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CERTIFICADO DIGITALMENTE

O Poder Executivo 
de Pernambuco po-
derá ser obrigado a 

divulgar os relatórios das 
vistorias técnicas realiza-
das em barragens, viadu-
tos, pontes, túneis e pas-
sarelas. A determinação 
está prevista no Projeto 
de Lei (PL) nº 1415/2020, 
do deputado Romero Sa-
les Filho (PTB), aprovado 
pela Comissão de Justiça 
em reunião virtual na ma-
nhã de ontem. A proposta, 
acatada na forma de um 
substitutivo do colegiado, 
tem o objetivo de dar mais 
transparência a esse tipo de 
informação, que deverá ser 
veiculada no site do Go-
verno do Estado.

O texto estabelece que 
as publicações contenham 
dados como o local em que 
foi feita a inspeção, a data, 
o nome do responsável 
técnico e o órgão público 
a que ele está vinculado, 
além do estado de con-
servação do equipamento 
vistoriado. Na justificativa 
da matéria, que foi relata-
da pelo deputado Antônio 
Moraes (PP), o autor des-
taca que pretende “confe-
rir publicidade aos atos, 
de forma a ampliar a pos-
sibilidade de controle po-
pular”. Ainda lembra que 
essa garantia “está prevista 
na Constituição Federal e 
na Lei de Acesso à Infor-
mação”.

Também receberam pare-
ceres favoráveis da Comissão 
de Justiça duas proposições 
direcionadas às pessoas com 
defi ciência. Uma delas foi o 
PL nº 1518/2020, do depu-
tado Professor Paulo Dutra 
(PSB), determinando a pre-
sença obrigatória de intér-
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Projeto de lei também inclui viadutos, pontes, túneis e passarelas

prete da Língua Brasileira de 
Sinais (Libras) em shopping 
centers, galerias e centros 
comerciais, além de agências 
bancárias do Estado. 

Já o Projeto de Lei nº 
1478/2020, apresentado 
pelo deputado Wanderson 
Florêncio (PSC), cria re-
gras adicionais para a ins-
talação de equipamentos 
de esporte e lazer desti-
nados ao uso de cidadãos 

com mobilidade reduzida 
em parques e outros locais 
públicos.

Na reunião de ontem, o 
colegiado, presidido pelo 
deputado Waldemar Bor-
ges (PSB), aprovou um 
total de dez propostas e 
distribuiu outras 23 para 
receber parecer. O presi-
dente retirou duas matérias 
da pauta de votação, a pe-
dido dos relatores.
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COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E TRIBUTAÇÃO
EDITAL DE CONVOCAÇÃO

REUNIÃO ORDINÁRIA

Convoco, nos termos do art. 118, inciso I, do Regimento Interno desta Assembleia Legislativa, os Deputados: AGLAILSON VICTOR
(PSB), ANTONIO COELHO (DEM), ANTÔNIO MORAES (PP), DIOGO MORAES (PSB), GUSTAVO GOUVEIA (DEM), HENRIQUE
QUEIROZ FILHO (PL), JOÃO PAULO COSTA (AVANTE) e JOSÉ QUEIROZ (PDT), membros titulares, e, na ausência destes, os
suplentes: ÁLVARO PORTO (PTB), CLAUDIANO MARTINS FILHO (PP), DORIEL BARROS (PT), ISALTINO NASCIMENTO (PSB),
JOÃO PAULO (PC do B), PRISCILA KRAUSE (DEM), ROGÉRIO LEÃO (PL), ROMÁRIO DIAS (PSD) e TONY GEL (MDB), para
participarem da reunião de deliberação remota a ser realizada às 10h (dez horas) do dia 21 (vinte e um) de outubro, quarta-feira, do
corrente ano, nos termos da Resolução nº 1.667, de 24 de março de 2020, de autoria desta Assembleia Legislativa do Estado de
Pernambuco, onde estarão em pauta as seguintes proposições:

DISTRIBUIÇÃO:

I) PROJETOS DE LEI ORDINÁRIA:

1. Projeto de Lei Ordinária nº 1592/2020, de autoria do Deputado João Paulo Costa (Ementa: Institui a diretriz “nasce uma criança,
planta-se uma árvore”, que dispõe sobre medidas para a promoção, preservação do meio ambiente e educação ambiental por meio do
plantio de uma muda de árvore, preferencialmente nativas da região, a cada registro de nascimento de uma criança nos municípios do
Estado de Pernambuco.)

2. Projeto de Lei Ordinária nº 1594/2020, de autoria do Deputado Romero Sales Filho (Ementa: Altera a Lei nº 14.866, de 10 de
dezembro de 2012, que regulamenta a cobrança do pedágio na Malha Rodoviária no Estado de Pernambuco e dá outras providências,
de autoria do Deputado Pedro Serafim Neto, a fim de estabeler o Pedagiômetro, no âmbito do Estado de Pernambuco.)

3. Projeto de Lei Ordinária nº 1602/2020, de autoria do Deputado Doriel Barros (Ementa: Altera a Lei nº 16.272, de 22 de dezembro
de 2017, que institui o Programa de Acesso ao Ensino Superior, a fim de reservar percentual de bolsas a estudantes indígenas,
pertencentes a comunidades quilombolas ou oriundos de famílias vinculadas à atividade rural.)

4. Projeto de Lei Ordinária nº 1605/2020, de autoria do Governador do Estado (Ementa: Altera a Lei nº 15.865, de 30 de junho de
2016, que institui o Fundo Estadual de Equilíbrio Fiscal, relativamente ao depósito efetuado por estabelecimento comercial atacadista
beneficiário da sistemática denominada “Mais Atacadistas – Pernambuco”.)

DISCUSSÃO:

I) PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR:

1. Projeto de Lei Complementar nº 1582/2020, de autoria do Governador do Estado (Ementa: Altera a Lei Complementar nº 362, de
22 de junho de 2017, que institui o Programa Especial de Recuperação de Créditos Tributários - PERC, relativamente à concessão de
novo programa.)
Regime de urgência
Relator: Deputado Isaltino Nascimento.

II) PROJETOS DE LEI ORDINÁRIA:

1. Projeto de Lei Ordinária nº 1533/2020, de autoria do Presidente do Tribunal de Justiça de Pernambuco (Ementa: Consolida o regime
jurídico da taxa judiciária e das custas processuais devidas ao Poder Judiciário do Estado de Pernambuco.)
Relator: Deputado Tony Gel.

2. Projeto de Lei Ordinária nº 1549/2020, de autoria do Governador do Estado (Ementa: Altera a Lei nº 13.235, de 24 de maio de 2007,
que ratifica o Protocolo de Intenções celebrado entre o Estado de Pernambuco e os Municípios do Recife e de Olinda, visando à criação
do consórcio público denominado Consórcio de Transportes da Região Metropolitana do Recife – CTM.)
Relator: Deputado Isaltino Nascimento.

Recife, 19 de outubro de 2020.

DEPUTADO ALUÍSIO LESSA
PRESIDENTE

COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E TRIBUTAÇÃO
EDITAL DE CONVOCAÇÃO

REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA
Convoco, nos termos do art. 118, inciso II, do Regimento Interno desta Assembleia Legislativa, os Deputados: AGLAILSON VICTOR
(PSB), ANTONIO COELHO (DEM), ANTÔNIO MORAES (PP), DIOGO MORAES (PSB), GUSTAVO GOUVEIA (DEM), HENRIQUE
QUEIROZ FILHO (PL), JOÃO PAULO COSTA (AVANTE) e JOSÉ QUEIROZ (PDT), membros titulares, e, na ausência destes, os

suplentes: ÁLVARO PORTO (PTB), CLAUDIANO MARTINS FILHO (PP), DORIEL BARROS (PT), ISALTINO NASCIMENTO (PSB),
JOÃO PAULO (PC do B), PRISCILA KRAUSE (DEM), ROGÉRIO LEÃO (PL), ROMÁRIO DIAS (PSD) e TONY GEL (MDB), para
participarem da Reunião Extraordinária, através do sistema de deliberação remota a ser realizada às 10h 30min (dez horas e trinta
minutos) do dia 21 (vinte e um) de outubro, quarta-feira, do corrente ano, nos termos da Resolução nº 1.667, de 24 de março de 2020,
de autoria desta Assembleia Legislativa do Estado de Pernambuco, tema:

Apresentação de projetos da Secretaria de Ciência, Tecnologia e Inovação do Estado de Pernambuco,
visando à captação de recursos de Emendas Parlamentares ao PLOA 2021, pelo Secretário, Exmo. Sr.
Lucas Ramos.

Recife, 19 de outubro de 2020.

DEPUTADO ALUÍSIO LESSA
PRESIDENTE

COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA
EDITAL DE CONVOCAÇÃO

REUNIÃO ORDINÁRIA
Convoco nos termos do inciso I do art. 118, do Regimento Interno da Assembleia Legislativa, os Deputados: DELEGADO ERICK LESSA
(PP), GUSTAVO GOUVEIA (DEM), JOÃO PAULO COSTA (AVANTE), JOAQUIM LIRA (PSD), JOSÉ QUEIROZ (PDT), ROMERO SALES
FILHO (PTB), membros titulares, e os Deputados: DELEGADA GLEIDE ÂNGELO (PSB), GUILHERME UCHÔA (PSC), ISALTINO
NASCIMENTO (PSB), ROMÁRIO DIAS (PSD), SIMONE SANTANA (PSB), TERESA LEITÃO (PT) e TONY GEL (MDB), membros
suplentes, para participarem da reunião de deliberação remota a ser realizada às 09:30h (nove horas e trinta minutos ) do dia 21 (vinte
e um ) de outubro, quarta-feira, do corrente ano, nos termos da Resolução nº 1.667, de 24 de março de 2020, de autoria desta
Assembleia Legislativa do Estado de Pernambuco, onde estarão em pauta as seguintes proposições:

DISTRIBUIÇÃO

I) PROJETOS DE LEI ORDINÁRIA:

1. Projeto de Lei Ordinária Nº 1584/2020, de autoria do Deputado Isaltino Nascimento (EMENTA: Altera a Lei nº 13.770, de 18 de maio
de 2009, que dispõe sobre a obrigatoriedade da apresentação da caderneta de vacinação para fins de cadastro, matrícula e renovação
da matrícula dos alunos nos estabelecimentos de ensino público ou privado no âmbito do Estado de Pernambuco, e dá outras
providências, originada de projeto de lei de autoria da Deputada Doutora Nadegi, para estabelecer obrigatoriedade de apresentação da
Declaração de Regularidade da Caderneta de Vacinação para o cadastro, para estender a obrigação na inscrição ou renovação desta
em programa ou beneficio fiscal ou social patrocinado pelo Governo de Pernambuco.)

2. Projeto de Lei Ordinária Nº 1585/2020, de autoria do Deputado Fabrizio Ferraz (EMENTA: Declara o Coronel Manoel de Souza Neto
como Patrono das Forças Volantes de Combate ao Cangaço do Estado de Pernambuco.)

3. Projeto de Lei Ordinária Nº 1586/2020, de autoria do Deputado José Queiroz (EMENTA: Altera a Lei nº 14.236, de 13 de dezembro
de 2010, que dispõe sobre a Política Estadual de Resíduos Sólidos, e dá outras providências, a fim de obrigar os responsáveis pela
geração de resíduos de serviços de saúde a disponibilizar, nos estabelecimentos de saúde, local próprio para o descarte de seringas,
agulhas, lancetas, tiras e demais materiais perfurocortantes, contaminantes ou de risco biológico, químico ou radiológico.)

4. Projeto de Lei Ordinária Nº 1587/2020, de autoria do Deputado José Queiroz (EMENTA: Proíbe a retenção de macas das
ambulâncias do Serviço de Atendimento Móvel de Urgência, do Corpo de Bombeiros Militar e de outras unidades móveis pré-
hospitalares de atendimento de urgência, de natureza pública ou privada, no âmbito do Estado de Pernambuco.)

5. Projeto de Lei Ordinária Nº 1588/2020, de autoria do Deputado Gustavo Gouveia (EMENTA: Altera a Lei nº 14.789, de 1º de outubro
de 2012, que institui no âmbito do Estado de Pernambuco a Política Estadual da Pessoa com Deficiência, a fim de dispor sobre
elaboração de relatório estatístico de violência.)

6. Projeto de Lei Ordinária Nº 1589/2020, de autoria do Deputado Gustavo Gouveia (EMENTA: Altera a Lei nº 12.109, de 26 de
novembro de 2001, que dispõe sobre a Política Estadual da Pessoa Idosa, a fim de incluir a obrigatoriedade de elaboração de estatística
sobre a violência praticada contra a pessoa idosa.)

7. Projeto de Lei Ordinária Nº 1590/2020, de autoria do Deputado Doriel Barros (EMENTA:Declara Cícera Nunes da Cruz como
patrona da Marcha das Margaridas em Pernambuco.)

8. Projeto de Lei Ordinária Nº 1592/2020, de autoria do Deputado João Paulo Costa (EMENTA: Institui a diretriz “nasce uma criança,
planta-se uma árvore”, que dispõe sobre medidas para a promoção, preservação do meio ambiente e educação ambiental por meio do
plantio de uma muda de árvore, preferencialmente nativas da região, a cada registro de nascimento de uma criança nos municípios do
Estado de Pernambuco.)

9. Projeto de Lei Ordinária Nº 1594/2020, de autoria do Deputado Romero Sales Filho (EMENTA: Altera a Lei nº 14.866, de 10 de
dezembro de 2012, que regulamenta a cobrança do pedágio na Malha Rodoviária no Estado de Pernambuco e dá outras providências,
de autoria do Deputado Pedro Serafim Neto, a fim de estabeler o Pedagiômetro, no âmbito do Estado de Pernambuco.)

10. Projeto de Lei Ordinária Nº 1595/2020, de autoria do Deputado João Paulo Costa (EMENTA: Dispõe sobre a obrigatoriedade dos
hospitais públicos e privados e instituições congêneres no estado de Pernambuco a notificarem ocorrências de uso de bebida alcoólica
e/ou entorpecentes por crianças e adolescentes.)

11. Projeto de Lei Ordinária Nº 1596/2020, de autoria do Deputado Gustavo Gouveia (EMENTA: Dispõe sobre a criação do Cadastro
Estadual de Pessoas Condenadas por Crime de Estupro e Violência Contra à Mulher, à Criança, ao Adolescente, à Pessoa com
Deficiência e à Pessoa Idosa, no Estado de Pernambuco.)

12. Projeto de Lei Ordinária Nº 1597/2020, de autoria do Deputado Gustavo Gouveia (EMENTA: Obriga os estabelecimentos
comerciais, denominados de “Atacarejo”, no âmbito do Estado de Pernambuco, manter estoques de seus produtos em local apropriado,
na forma em que menciona.)

13. Projeto de Lei Ordinária Nº 1598/2020, de autoria da Deputada Delegada Gleide Ângelo (EMENTA: Altera a Lei nº 15.487, de 27
de abril de 2015, que dispõe sobre a proteção e os direitos da pessoa com Transtorno de Espectro Autista no Estado de Pernambuco
e dá outras providências, a fim de especificar como permanente o caráter do laudo que diagnostique o Transtorno de Espectro Autista.)

14. Projeto de Lei Ordinária Nº 1599/2020, de autoria da Deputada Delegada Gleide Ângelo (EMENTA: Altera a Lei nº 14.008, de 17
de março de 2010, que dispõe sobre a política de conscientização e orientação do Lúpus Eritematoso Sistêmico – LES, no âmbito do
Estado de Pernambuco, e dá outras providências, originada de Projeto de autoria da Deputada Doutora Nadegi, a fim de equiparar a
pessoa com Lúpus Eritematoso Sistêmico - LES à pessoa com deficiência, para todos os efeitos legais.)

15. Projeto de Lei Ordinária Nº 1600/2020, de autoria da Deputada Delegada Gleide Ângelo (EMENTA: Altera a Lei nº 14.801, de 25
de outubro de 2012, que institui a garantia e o direito de as mães amamentarem seus filhos nos recintos coletivos de acesso público
dos estabelecimentos comerciais situados no Estado de Pernambuco, e dá outras providências, originada de Projeto de autoria do
Deputado Daniel Coelho, a fim de atualizar a sua redação e estabelecer sanções ao seu descumprimento.)

16. Projeto de Lei Ordinária Nº 1601/2020, de autoria do Deputado Doriel Barros (EMENTA: Altera a Lei nº 12.311, de 20 de dezembro
de 2002, que obriga os Shoppings Center e estabelecimentos similares em todo o Estado de Pernambuco a disponibilizar cadeiras de
rodas para clientes portadores de deficiência e para idosos, quando em atendimento, originada de projeto de lei de autoria do Deputado
Eudo Magalhães, a fim de estender a outros estabelecimentos a obrigatoriedade prevista em Lei.)

17. Projeto de Lei Ordinária Nº 1602/2020, de autoria do Deputado Doriel Barros (EMENTA: Altera a Lei nº 16.272, de 22 de dezembro
de 2017, que institui o Programa de Acesso ao Ensino Superior, a fim de reservar percentual de bolsas a estudantes indígenas,
pertencentes a comunidades quilombolas ou oriundos de famílias vinculadas à atividade rural.)

18. Projeto de Lei Ordinária Nº 1603/2020, de autoria da Deputada Delegada Gleide Ângelo (EMENTA: Altera a Lei nº 12.280, de 11
de novembro de 2002, que dispõe sobre a Proteção Integral aos Direitos do Aluno, originada de projeto de autoria da Deputada Teresa
Duere, a fim de instituir o direito ao ensino na modalidade a distância para alunas gestantes ou lactantes, bem como para alunos com
afecções que impossibilitem o ensino presencial.)

19. Projeto de Lei Ordinária Nº 1604/2020, de autoria do Deputado Clodoaldo Magalhães (EMENTA: Altera a Lei nº 14.789, de 1º de
outubro de 2012, que institui no âmbito do Estado de Pernambuco a Política Estadual da Pessoa com Deficiência, a fim de assegurar
o acesso a recursos de acessibilidade e tecnologias assistivas no processo de ensino e aprendizagem da pessoa com deficiência.)

20. Projeto de Lei Ordinária Nº 1605/2020, de autoria do Poder Executivo (EMENTA: Altera a Lei nº 15.865, de 30 de junho de 2016,
que institui o Fundo Estadual de Equilíbrio Fiscal, relativamente ao depósito efetuado por estabelecimento comercial atacadista
beneficiário da sistemática denominada “Mais Atacadistas – Pernambuco”.)

Editais

PODER LEGISLATIVO

MESA DIRETORA: Presidente, Deputado Eriberto Medeiros; 1ª Vice-Presidente, Deputada Simone
Santana; 2º Vice-Presidente, Deputado Guilherme Uchoa; 1º Secretário, Deputado Clodoaldo
Magalhães; 2º Secretário, Deputado Claudiano Martins Filho; 3ª Secretária, Deputada Teresa
Leitão; 4º Secretário, Deputado Álvaro Porto; 1° Suplente, Deputado Pastor Cleiton Collins; 2°
Suplente, Deputado Henrique Queiroz Filho; 3° Suplente, Deputado Manoel Ferreira; 4°
Suplente, Deputado Romero; 5° Suplente, Deputado Joel da Harpa; 6° Suplente, Deputado Gustavo Gouveia; 7°
Suplente, Deputado Adalto Santos. Procurador-Geral - Hélio Lúcio Dantas Da Silva; Superintendente-Geral - Maria
do Socorro Christiane Vasconcelos Pontual; Secretária-Geral da Mesa Diretora - Cássia Maria Lins Villarim Silva;
Superintendente de Planejamento e Gestão - Edécio Rodrigues de Lima; Superintendente Administrativo - Juliana
de Brito Figueiredo; Superintendente de Gestão de Pessoas - Enoelino Magalhães Lyra Filho; Superintendente de
Tecnologia da Informação - Bráulio José de Lira Clemente Torres; Chefe do Cerimonial - Francklin Bezerra Santos;
Superintendente de Saúde e Medicina Ocupacional - Sara Behar Torres Kobayashi; Superintendente de Segurança
Legislativa - Coronel Renildo Alves de Barros Cruz; Superintendente de Preservação do Patrimônio Histórico do
Legislativo - Silvio Tavares de Amorim; Auditora-Chefe - Maria Gorete Pessoa de Melo; Superintendente da Escola
do Legislativo - José Humberto de Moura Cavalcanti Filho; Consultor-Geral - Marcelo Cabral e Silva; Ouvidor-Geral
- Deputado Adalto Santos; Ouvidor-Executivo - Douglas Stravos Diniz Moreno; Superintendente Parlamentar - Tito
Lívio de Moraes Araújo Pinto; Superintendente  de Inteligência Legislativa - Delegado Esp. José Oliveira Silvestre
Júnior; Superintendente de Comunicação Social - Ricardo José de Oliveira Costa; Chefe do Departamento de
Imprensa - Isabelle Costa Lima; Editora - Cláudia Lucena; Subeditora - Helena Alencar; Repórteres - André Zahar,
Edson Alves Jr., Gabriela Bezerra, Ivanna Castro e Verônica Barros; Fotografia: Roberto Soares (Gerente de
Fotografia), Breno Laprovitera (Edição de Fotografia), Giovanni Costa; Diagramação e Editoração Eletrônica:
Alécio Nicolak Júnior, Antonio Violla; Endereço: Palácio Joaquim Nabuco, Rua da Aurora, nº 631 – Recife-PE. Fone:
3183-2368. Fax 3217-2107. PABX 3183.2211. Nosso e-mail: scom@alepe.pe.gov.br.

Nosso endereço na Internet:  http://www.alepe.pe.gov.br



Recife, 20 de outubro de 2020 Diário Oficial do Estado de Pernambuco – Poder Legislativo Ano XCVII • N0 185 – 3
II) PROJETO DE RESULOÇÃO:

1. Projeto de Resolução N° 1593/2020, de autoria do Deputado Wanderson Florêncio (EMENTA: Altera a Resolução nº 1.625 de
22 de outubro de 2019, quer institui no calendário da Assembleia Legislativa de Pernambuco a realização periódica do Seminário
Estadual de Meio Ambiente e Sustentabilidade do Poder Legislativo, originada de projeto de resolução de autoria do Deputado
Wanderson Florêncio, afim de incluir a entrega de diplomas em homenagem aos ambientalistas.)

DISCUSSÃO

I) PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR:

1. Projeto de Lei Complemetar Nº 1534/2020, de autoria do Poder Judiciário, Alterado pela Emenda Modificativa N° 01/2020,
de autoria da Comissão de Constituição, Legislação e Justiça (EMENTA: Altera a Lei Complementar nº 100, de 21 de novembro
de 2007 - Código de Organização Judiciária do Estado de Pernambuco, para nivelar a verba de exercício de Corregedor Geral da
Justiça com as pagas pelo exercício da 1ª e 2ª Vice-Presidências do Tribunal de Justiça. )
RELATOR DEPUTADO TONY GEL

2. Projeto de Lei Complementar Nº 1582/2020, de autoria do Poder Executivo (EMENTA: Altera a Lei Complementar nº 362, de
22 de junho de 2017, que institui o Programa Especial de Recuperação de Créditos Tributários - PERC, relativamente à concessão
de novo programa.)
REGIME DE URGÊNCIA
RELATOR DEPUTADO JOSÉ QUEIROZ

II) PROJETOS DE LEI ORDINÁRIA:

1. Projeto de Lei Ordinária Nº 1355/2020, de autoria do Deputado Clodoaldo Magalhães (EMENTA: Proíbe, no âmbito do Estado
de Pernambuco, práticas discriminatórias que impeçam ou dificultem as doações de sangue por homossexuais.)
RELATOR DEPUTADO ISALTINO NASCIMENTO

2. Projeto de Lei Ordinária Nº 1437/2020, de autoria da Deputada Alessandra Vieira, Alterado pelo Substitutivo N° 01/2020,
de autoria da Comissão de Constituição, Legislação e Justica (EMENTA: Institui a obrigatoriedade de disponibilização no sítio
eletrônico da Secretaria de Educação e Esportes de Pernambuco, de material informativo e/ou educativo, com orientações para
a Escuta Especializada de Crianças e Adolescentes no Contexto Escolar, com o objetivo de inibir a violência e o abuso infanto-
juvenil.)
RELATORA DEPUTADA SIMONE SANTANA

3. Projeto de Lei Ordinária Nº 1537/2020, de autoria do Deputado Professor Paulo Dutra, Alterado pela Emenda Modificativa
N° 01/2020, de autoria da Comissão de Constituição, Legislação e Justiça (EMENTA: Declara o jogador Edvaldo Izídio Neto
(Vavá) como Patrono do Futebol no Estado de Pernambuco. )
RELATOR DEPUTADO ISALTINO NASCIMENTO

4. Projeto de Lei Ordinária Nº 1546/2020, de autoria do Deputado Waldemar Borges (EMENTA: Altera a Lei nº 16.241, de 14 de
dezembro de 2017, que cria o Calendário Oficial de Eventos e Datas Comemorativas do Estado de Pernambuco, define, fixa
critérios e consolida as Leis que instituíram Eventos e Datas Comemorativas Estaduais, originada de projeto de lei de autoria do
Deputado Diogo Moraes, a fim de instituir o Dia Estadual do Choro - João Pernambuco.)
RELATOR DEPUTADO JOAQUIM LIRA

5. Projeto de Lei Ordinária Nº 1548/2020, de autoria do Poder Executivo (EMENTA:Autoriza o Estado de Pernambuco a alienar,
mediante licitação, os imóveis que indica.)
RELATOR DEPUTADO TONY GEL

6. Projeto de Lei Ordinária Nº 1549/2020, de autoria do Poder Executivo (EMENTA: Altera a Lei nº 13.235, de 24 de maio de
2007, que ratifica o Protocolo de Intenções celebrado entre o Estado de Pernambuco e os Municípios do Recife e de Olinda,
visando à criação do consórcio público denominado Consórcio de Transportes da Região Metropolitana do Recife – CTM.)
RELATOR DEPUTADO ISALTINO NASCIMENTO

Sala da Comissão de Administração Pública
Recife, 19 de outubro de 2020

DEPUTADO ANTÔNIO MORAES
PRESIDENTE

COMISSÃO DE DEFESA DOS DIREITOS DA MULHER
EDITAL DE CONVOCAÇÃO

REUNIÃO ORDINÁRIA
Convoco, nos termos do art. 118, §1º, do Regimento Interno desta Assembleia Legislativa, as Deputadas titulares: ALESSANDRA
VIEIRA, DULCICLEIDE AMORIM, FABÍOLA CABRAL e ROBERTA ARRAES e as suplentes CLARISSA TÉRCIO, JUNTAS,
PRISCILA KRAUSE, SIMONE SANTANA e TERESA LEITÃO para participarem da reunião de deliberação remota a ser realizada
as 14h (quatorze horas) do dia 21 de outubro de 2020, de autoria desta Assembleia Legislativa do Estado de Pernambuco, com
a seguinte pauta:

I – DISTRIBUIÇÃO

1. Projeto de Lei Ordinária n° 1539/2020, de autoria do Deputado Romero Sales Filho (Ementa: Dispõe sobre a fixação
obrigatória de cartazes em banheiros infantis, no âmbito do Estado de Pernambuco, com informações sobre abuso sexual, na
forma que indica).

2. Projeto de Lei Ordinária n° 1541/2020, de autoria do Deputado Gustavo Gouveia (Ementa: Dispõe sobre as penalidades
administrativas aplicáveis em razão de atos de discriminação ou ofensivos contra a mulher praticados em estádios de futebol,
ginásios e demais locais onde são realizados eventos esportivos, no âmbito do Estado de Pernambuco).

3. Projeto de Lei Ordinária n° 1581/2020, de autoria do Deputado Clodoaldo Magalhães (Ementa: Altera a Lei nº 14.633, de
23 de abril de 2012, que dispõe sobre o procedimento de notificação compulsória dos casos de violência contra mulher, criança,
adolescente, idoso e pessoa com deficiência atendidos em estabelecimentos e serviços de saúde públicos e privados do Estado
de Pernambuco, a fim de determinar a coleta de vestígios, materiais, provas e demais elementos técnicos e/ou científicos, para
encaminhamento à perícia oficial).

4. Projeto de Lei Ordinária n° 1600/2020, de autoria da Deputada Delegada Gleide Ângelo (Ementa: Altera a Lei nº 14.801,
de 25 de outubro de 2012, que institui a garantia e o direito de as mães amamentarem seus filhos nos recintos coletivos de acesso
público dos estabelecimentos comerciais situados no Estado de Pernambuco, e dá outras providências, originada de Projeto de
autoria do Deputado Daniel Coelho, a fim de atualizar a sua redação e estabelecer sanções ao seu descumprimento).

5. Projeto de Lei Ordinária n° 1603/2020, de autoria da Deputada Delegada Gleide Ângelo (Ementa: Altera a Lei nº 12.280,
de 11 de novembro de 2002, que dispõe sobre a Proteção Integral aos Direitos do Aluno, originada de projeto de autoria da
Deputada Teresa Duere, a fim de instituir o direito ao ensino na modalidade a distância para alunas gestantes ou lactantes, bem
como para alunos com afecções que impossibilitem o ensino presencial).

II – DISCUSSÃO

1. Substitutivo nº 01/2020 de autoria da Comissão de Constituição, Legislação e Justiça ao Projeto de Lei Ordinária n°
1397/2020, de autoria da Deputada Delegada Gleide Ângelo (Ementa Altera a Lei nº 13.965, de 15 de dezembro de 2009, que
institui o Programa do Artesanato de Pernambuco, o Fórum do Artesanato de Pernambuco, e dá providências correlatas, a fim de
incluir o apoio ao artesão pernambucano durante e após períodos caracterizados como calamidade pública; e promover a
valorização e o empoderamento da mulher artesã).
Relatora: Deputada Roberta Arraes

2. Substitutivo nº 01/2020 de autoria da Comissão de Constituição, Legislação e Justiça ao Projeto de Lei Ordinária n°
1458/2020, de autoria da Deputada Delegada Gleide Ângelo (Ementa Altera a Lei nº 13.977, de 16 de dezembro de 2009, que
institui o serviço de abrigamento, atendimento e proteção às mulheres em situação de violência doméstica e familiar sob risco de
morte, no âmbito do Estado de Pernambuco, e dá providências correlatas, a fim de assegurar às usuárias do serviço de
abrigamento o direito à inscrição em programas habitacionais do Estado de Pernambuco).
Relatora: Deputada Teresa Leitão

Recife, 19 de outubro de 2020

DEPUTADA DELEGADA GLEIDE ÂNGELO
Presidente da Comissão de Defesa dos Direitos da Mulher

EMENDA Nº 000001/2020

Modifica o Projeto de Lei nº 001570/2020

Art. 1º Modifica o Projeto de Lei nº 001570/2020 nos seguintes termos:

“Art. 2º ..............................................................................
..........................................................................................

II - 01 (um) cargos de Promotor de Justiça criminal na comarca de Petrolina; (NR)
...........................................................................................................................

VIII - 01( um) cargo de Promotor de Justiça Criminal na Comarca de Ouricuri; (AC)
.............................................................................................................................”

Justificativa

A Comarca de Ouricuri é formada pelas cidades de Ouricuri (69.969 habitantes) e os termos judiciários de Santa Cruz
(15.558 habitantes) e Santa Filomena (14.562 habitantes), sendo, portanto, a SEGUNDA MAIOR COMARCA DO SERTÃO
PERNAMBUCANO , com 100.089 (CEM MIL E OITENTA E NOVE) JURISDICIONADOS , possuindo um passivo de mais de
9.128( NOVE MIL CENTO E VINTE E OITO PROCESSOS) processos.

Os números demonstram claramente que, no contexto do Sertão Pernambucano, a Comarca de Ouricuri é menor
apenas do que a de Petrolina, que tem 331.951 . Já em quantidade de jurisdicionados, é maior do que Serra Talhada (79.232
habitantes), Araripina (77.302 habitantes), Salgueiro (59.769 habitantes) e Arcoverde (68.793 habitantes.

Outro fato a ressaltar: A delegacia de Ouricuri fica de Plantão nos Finais de Semana para atender um total de 9
Municípios do Araripe - Araripina, Bodocó, Granito, Ipubi, Exu, Moreilândia, Santa Cruz, Santa Filomena e Trindade, que juntos
somam um quantitativo populacional superior a 260 mil habitantes. Com mais 70 mil habitantes de Ouricuri, o contingente passa
dos 330 mil habitantes. Assim, todas as audiências de custódias dos presos dos outros municípios (e da próprio Município) no
final de semana ocorrem todas no Fórum de Ouricuri. Acrescendo-se que todas as prisões efetuadas pelas Polícias Militar e Civil,
são conduzidas para esta mesma delegacia de Ouricuri.

Pelo Código de Organização Judiciária – COJE (Lei Complementar de 21/11/2007), Ouricuri é Comarca de 2ª
Entrância , com duas varas mistas instaladas, e pendente de instalação uma Vara Criminal e um Juizado Especial Cível, e com
a criação do Cargo de Promotor de Justiça Criminal, poderá viabilizar de fato a instalação desta Vara Criminal.

Sala das Reuniões, em 16 de Outubro de 2020.

ANTONIO FERNANDO
Deputado

Às 1ª, 2ª, 3ª comissões.

PARECER Nº 004245/2020
PROJETO DE LEI ORDINÁRIA Nº 1415/2020 
AUTORIA: DEPUTADO ROMERO SALES FILHO

PROPOSIÇÃO QUE DISPÕE SOBRE A
TRANSPARÊNCIA DOS RELATÓRIOS DE
VISTORIAS TÉCNICAS REALIZADAS EM
BARRAGENS, VIADUTOS, PONTES, TÚNEIS E
PASSARELAS NO ÂMBITO DO ESTADO DE
PERNAMBUCO. PRINCÍPIO DA PUBLICIDADE.
FINANÇAS PÚBLICAS. INEXISTÊNCIA DE
VÍCIOS DE INCONSTITUCIONALIDADE, DE
ILEGALIDADE OU DE ANTIJURIDICIDADE.
PELA APROVAÇÃO NOS TERMOS DO
SUBSTITUTIVO DESTE COLEGIDO.

1. RELATÓRIO

Trata-se do Projeto de Lei Ordinária nº 1415/2020, de autoria do Deputado Romero Sales Filho, que dispõe sobre a necessidade de
transparência dos relatórios de vistorias técnicas realizadas em barragens, viadutos, pontes, túneis e passarelas no âmbito do estado
de Pernambuco (art. 1º).
No art. 2º ocorre a especificação das informações a serem divulgadas, tais como o local em que a vistoria foi realizada, data, nome do
responsável técnico pelo ato e órgão público a que está adstrito, além de informações sobre o estado de conservação do equipamento
vistoriado.
Em sua justificativa, o Exmo. Deputado afirma:

(...) Essa medida visa conferir publicidade aos atos praticados pela Administração Pública, de forma a ampliar a possibilidade
de controle popular, mediante garantia de acesso dos cidadãos aos relatórios de vistorias. Esta garantia está prevista na
Constituição Federal em diversos dispositivos, como o inciso XXXIII do artigo 5º; e inciso II, do parágrafo 3º, do artigo 37.
Ademais, o projeto de lei está de acordo com a Lei nº 212.527, de 18 de novembro de 2011 - Lei de acesso à informação,
que dispõe sobre os procedimentos a serem observados pela União, Estados, Distrito Federal e Municípios no que tange a
permissão de acesso aos documentos públicos, sem ter que haver necessidade de acionar a Justiça para obter o
conhecimento do seu teor.

O projeto de lei em referência tramita sob o regime ordinário.
É o relatório.

2. PARECER DO RELATOR

A proposição vem arrimada no art. 19, caput, da Constituição Estadual e no art. 194, I, do Regimento Interno desta Assembleia
Legislativa, não estando no rol de matérias afetas à iniciativa reservada ao Governador do Estado. Infere-se, portanto, quanto à
iniciativa, sua constitucionalidade formal subjetiva.
Trata-se de proposição com nítido propósito de atender ao Princípio da publicidade na Administração Pública, notadamente no que tange
à obrigação de acompanhar e monitorar o andamento e manutenção de obras públicas com porte relevante, tais como barragens, túneis,
entre outros.
Para tanto, a proposição exige a disponibilização, no sítio eletrônico oficial do Governo do Estado de Pernambuco, dos respectivos
relatórios de vistorias técnicas. Trata-se, em verdade de concretização do próprio princípio republicano, que demanda a existência de
controle social sobre as ações governamentais.
A proposição em apreço tem fundamento no art. 70 da Constituição Federal (CF), e, em virtude do princípio da simetria, no art. 29 da
Carta Estadual:

Art. 29. A fiscalização contábil, financeira, orçamentária, operacional e patrimonial do Estado e das entidades da
administração indireta e fundacional, será exercida pela Assembleia Legislativa, mediante controle externo, e pelos sistemas
de controle interno dos Poderes Legislativo, Executivo e Judiciário.

Pareceres

Emenda
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§ 1º A fiscalização mencionada neste artigo incidirá sobre os aspectos da legalidade, legitimidade, eficácia, eficiência,
economicidade, aplicação das subvenções e renúncia de receitas.

§ 2º É obrigatória a prestação de contas por qualquer pessoa física ou jurídica, pública ou privada, que utilize, arrecade,
guarde, gerencie ou administre dinheiros, bens e valores públicos ou pelos quais o Estado responda ou que, em nome
deste, assuma obrigações de natureza pecuniária.

Como forma de garantir o equilíbrio e a harmonia entre os poderes, Constituição da República Federativa do Brasil instituiu meios
de controle recíprocos (chamado sistema de freios e contrapesos). Se, prioritariamente, aos poderes Executivo, Legislativo e
Judiciário, a CF atribuiu as funções administrativa, legislativa e judicante, respectivamente, subsidiariamente, permitiu que cada
poder exercesse a função originariamente pertencente aos demais. É dessa relação que nasce a conceituação de funções típicas
e atípicas.
Logo, na manutenção de poderes harmônicos, independentes e autônomos não cabe o conceito de uma estruturação rígida de
funções. Segundo leciona José Afonso da Silva:

“A harmonia entre os poderes verifica-se primeiramente pelas normas de cortesia no trato recíproco e no respeito às
prerrogativas e faculdades a que mutuamente todos têm direito. De outro lado, cabe assinalar que nem a divisão de
funções entre os órgãos do poder nem sua independência são absolutas. Há interferências, que visam ao
estabelecimento de um sistema de freios e contrapesos, à busca do equilíbrio necessário à realização do bem da
coletividade e indispensável para evitar o arbítrio e o desmando de um em detrimento do outro e especialmente dos
governados.” [DA SILVA, José Afonso. Curso de Direito Constitucional Positivo. Ed. Malheiros, 38ª ed., 2015, p. 112]

Nesse contexto, a atividade de fiscalização constitui, ao lado do poder de legislar, função típica do Poder Legislativo. Alexandre de
Moraes ensina:

“As funções típicas do Poder Legislativo são legislar e fiscalizar, tendo ambas o mesmo grau de importância e
merecedoras de maior detalhamento. Dessa forma, se por um lado a Constituição prevê regras de processo legislativo,
para que o Congresso Nacional elabore as normas jurídicas, de outro, determina que a ele compete a fiscalização
contábil, financeira, orçamentária, operacional e patrimonial do Poder Executivo (CF, art. 70).

As funções atípicas constituem-se em administrar e julgar. A primeira ocorre, exemplificamente, quando o Legislativo
dispõe sobre sua organização e operacionalidade interna, provimento de cargos, promoções de seus servidores;
enquanto a segunda ocorrerá, por exemplo, no processo e julgamento do Presidente da República por crime de
responsabilidade.” [MORAES, Alexandre de. Direito Constitucional, Ed. Atlas, 6ª ed., 1999, p. 354]

Insta salientar que a função típica e essencial de fiscalização, pressupõe a competência do Poder Legislativo para a produção de
leis que visem regulamentar a matéria, tornando mais efetivo e eficaz o controle externo dos atos da administração pública.
Como bem ressaltado pelo autor da proposição, em sua justificativa, o STF também se alinha à posição defendida acima, uma vez
que prestigia a atribuição fiscalizatória do Poder Legislativo:

(...)
2. Lei que obriga o Poder Executivo a divulgar na imprensa oficial e na internet dados relativos a contratos de obras
públicas não depende de iniciativa do chefe do Poder Executivo. A lei em questão não cria, extingue ou modifica órgão
administrativo, tampouco confere nova atribuição a órgão da administração pública. O fato de a regra estar dirigida ao
Poder Executivo, por si só, não implica que ela deva ser de iniciativa privativa do Governador do Estado. Não incide, no
caso, a vedação constitucional (CF, art. 61, § 1º, II, e).

3. A legislação estadual inspira-se no princípio da publicidade, na sua vertente mais específica, a da transparência dos
atos do Poder Público. Enquadra-se, portanto, nesse contexto de aprimoramento da necessária transparência das
atividades administrativas, reafirmando e cumprindo o princípio constitucional da publicidade da administração pública
(art. 37, caput, CF/88).

4. É legítimo que o Poder Legislativo, no exercício do controle externo da administração pública, o qual lhe foi outorgado
expressamente pelo poder constituinte, implemente medidas de aprimoramento da sua fiscalização, desde que
respeitadas as demais balizas da Carta Constitucional, fato que ora se verifica.

5. Não ocorrência de violação aos ditames do art. 167, I e II, da Carta Magna, pois o custo gerado para o cumprimento
da norma seria irrisório, sendo todo o aparato administrativo necessário ao cumprimento da determinação legal
preexistente. 6. Ação julgada improcedente. (ADI 2444, Relator(a): Min. DIAS TOFFOLI, Tribunal Pleno, julgado em
06/11/2014, ACÓRDÃO ELETRÔNICO DJe-021 DIVULG 30-01-2015 PUBLIC 02-02-2015)

Por fim, de maneira a adequar a proposição à técnica legislativa, sugerimos incluir o conteúdo da proposição na Lei Estadual de
Acesso à informação, uma vez que este projeto trata, em verdade, da concretização da transparência ativa:

SUBSTITUTIVO Nº 01/2020, 
AO PROJETO DE LEI ORDINÁRIA Nº 1415/2020

Altera integralmente a redação do Projeto de Lei
Ordinária nº 1415/2020.

Artigo único. O Projeto de Lei Ordinária nº 1415/2020 passa a ter a seguinte redação:

Altera a Lei nº 14.804, de 29 de outubro de 2012, que regula o acesso a informações, no âmbito do Poder Executivo
Estadual, e dá outras providências, a fim de incluir a obrigatoriedade de apresentação de relatórios de vistorias
técnicas realizadas em barragens, viadutos, pontes, túneis e passarelas no âmbito do Estado de Pernambuco.

Art. 1º A Lei nº 14.804, de 29 de outubro de 2012, passa a vigorar com a seguinte alteração:

Art. 4º...............................................................................................
........................................................................................................

§ 3º O meio de atendimento à distância da alínea ‘a’ do inciso I do caput deste artigo deverá apresentar, de maneira
atualizada, entre outras informações, com exceção apenas daquelas imprescindíveis à segurança da sociedade e
do Estado, as seguintes: (AC)

I – relatórios de vistoria técnica de barragens, viadutos, pontes, túneis, passarelas ou quaisquer outras edificações
do patrimônio público estadual ou das quais haja responsabilidade administrativa, operacional ou financeira do
Governo do Estado, tão logo hajam sido elaborados, contendo, entre outras informações: (AC)

a) local e data da vistoria; (AC)

b) responsável técnico; (AC)

c) órgão ou entidade pública vinculada; e (AC)

d) informações e avaliação sobre o estado de conservação do bem. (AC)

II – cronograma previsto para realização de vistorias nos bens descritos no inciso I. “(AC).

Art. 2º Caberá ao Poder Executivo regulamentar a presente Lei em todos os aspectos necessários a sua efetiva
aplicação.

Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

No mais, inexistem em suas disposições quaisquer vícios de inconstitucionalidade ou ilegalidade.
Diante do exposto, opino pela aprovação do Projeto de Lei Ordinária nº 1415/2020, de autoria do Deputado Romero Sales Filho,
nos termos do Substitutivo acima apresentado. 

3. CONCLUSÃO DA COMISSÃO

Ante o exposto, tendo em vista as considerações expendidas pelo relator, a Comissão de Constituição, Legislação e Justiça, por
seus membros infra-assinados, opina pela aprovação do Projeto de Lei Ordinária nº 1415/2020, de autoria do Deputado Romero
Sales Filho, nos termos do Substitutivo deste Colegiado.

Sala de Comissão de Constituição, Legislação e Justiça, em 19 de Outubro de 2020

Waldemar Borges
Presidente

Favoráveis
Tony Gel João Paulo

Antônio MoraesRelator(a) Joaquim Lira

PARECER Nº 004246/2020
PROJETO DE LEI ORDINÁRIA Nº 1478/2020
AUTORIA: DEPUTADO WANDERSON FLORÊNCIO

PROPOSIÇÃO QUE ALTERA A LEI Nº 14.379, DE
2 DE SETEMBRO DE 2011, ORIGINADA DE
PROJETO DE LEI DE AUTORIA DO DEPUTADO
OSCAR PAES BARRETO, A FIM DE CRIAR
REGRAS ADICIONAIS PARA CONSTRUÇÃO DE
PARQUES ADAPTADOS. MATÉRIA INSERIDA
NO ÂMBITO DE COMPETÊNCIA LEGISLATIVA
CONCORRENTE DA UNIÃO, ESTADOS E
DISTRITO FEDERAL PARA DISPOR SOBRE
PROTEÇÃO E INTEGRAÇÃO SOCIAL DAS
PESSOAS PORTADORAS DE DEFICIÊNCIA
(ART. 24, XIV E 23, II DA CONSTITUIÇÃO
FEDERAL). INEXISTÊNCIA DE VÍCIOS DE
INCONSTITUCIONALIDADE OU ILEGALIDADE.
PELA APROVAÇÃO.

1. RELATÓRIO

É submetido à apreciação desta Comissão de Constituição, Legislação e Justiça o Projeto de Lei Ordinária nº 1478/2020, de autoria do
Deputado Wanderson Florêncio, que altera a Lei nº 14.379, de 2 de setembro de 2011, que dispõe sobre a instalação de equipamentos
de Esporte e Lazer desenvolvidos para utilização de pessoas com deficiência ou com mobilidade reduzida em parques, praças e outros
locais públicos, a fim de criar regras adicionais para construção de parques adaptados.
A proposição majora o percentual mínimo de equipamentos de lazer adaptados para 10%, por meio de alteração aos arts. 1º e 4º da Lei
atualmente existente sobre o tema.
Da mesma forma, exige a instalação dos brinquedos para parques e praças novas, independentemente da forma de execução, desde
que custeados com recursos do Governo do Estado (alteração ao art. 4º).
O Projeto de Lei em análise tramita nesta Assembleia Legislativa pelo regime ordinário, conforme o art. 223, inciso III, do Regimento
Interno.

2. PARECER DO RELATOR

A Proposição vem fundamentada no art. 19, caput , da Constituição Estadual, e art. 194, I, do Regimento Interno desta Casa, uma vez
que o Deputado Estadual detém competência legislativa para apresentar projetos de leis ordinárias.
Como afirmado por esta comissão, na análise do PL nº 190/2011, a criação de mecanismos que objetivem melhorar as condições de
acesso e uso das pessoas com mobilidade reduzida e cadeirantes nos locais públicos é de extrema importância para a saúde pública,
haja vista a elevada dificuldade de locomoção que enfrentam diariamente.
Logo, diante dessa situação, o projeto em análise propõe aumentar a exigência de parques e brinquedos adaptados a pessoas com
deficiência para 10%, sendo que o valor atual é de apenas 5%.
A matéria se insere na competência concorrente da União, dos Estados e do Distrito Federal para legislar sobre proteção e integração
social das pessoas deficientes, nos termos do art. 24, XIV, da Lei Maior; in verbis:

Art. 24. Compete à União, aos Estados e ao Distrito Federal legislar concorrentemente sobre: [...]

XIV - proteção e integração social das pessoas portadoras de deficiência;

A metéria, também, está inserida na competência material comum da União, Estados, Distrito Federal e Municípios, conforme diposto no
art. 23, II da Constituição Federal:

Art. 23. É competência comum da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios: [...]

II - cuidar da saúde e assistência pública, da proteção e garantia das pessoas portadoras de deficiência;

Ademais, vale ainda registrar, que a proposição é consonante à Convenção Internacional sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência
(Decreto nº 6.949, de 2009), que tem como propósito “promover, proteger e assegurar o exercício pleno e equitativo de todos os direitos
humanos e liberdades fundamentais por todas as pessoas com deficiência e promover o respeito pela sua dignidade inerente” e apresenta
dentre seus princípios gerais o respeito pela dignidade inerente, a autonomia individual, inclusive a liberdade de fazer as próprias
escolhas, e a independência das pessoas; a igualdade de oportunidades; a acessibilidade e a plena e efetiva participação e inclusão na
sociedade.
Ademais, ressalte-se o disposto no art. 230 da CE/89, o qual ratifica este entendimento, quando dispõe o seguinte:

Art. 230. O Estado tem o dever de propiciar às pessoas portadoras de deficiências e às pessoas idosas, segurança econômica,
condições de habitação e convívio familiar e comunitário que evitem o isolamento ou marginalização social, conforme dispõe
Lei Federal.

Por fim, importante destacar que a proposição se aplica apenas aos novos projetos de locais públicos, conforme dispõe a alteração
descrita no § 2° do Art. 4º, motivo pelo qual não acarreta qualquer ônus ou despesa ao Poder Executivo.
Diante do exposto, opino pela aprovação do Projeto de Lei Ordinária nº 1478/2020, de autoria do Deputado Wanderson Florêncio.
É o Parecer do Relator.

3. CONCLUSÃO DA COMISSÃO

Em face das considerações expendidas pelo relator, a Comissão de Constituição, Legislação e Justiça, por seus membros infra-
assinados, opina pela aprovaçã o do Projeto de Lei Ordinária nº 1478/2020, de autoria do Deputado Wanderson Florêncio.

Sala de Comissão de Constituição, Legislação e Justiça, em 19 de Outubro de 2020

Waldemar Borges
Presidente

Favoráveis
Tony Gel João Paulo

Antônio MoraesRelator(a) Joaquim Lira

PARECER Nº 004247/2020
TRAMITAÇÃO EM CONJUNTO DO PROJETO DE LEI ORDINÁRIA Nº 1483/2020, DE AUTORIA DO DEPUTADO JOAQUIM LIRA,
COM O PROJETO DE LEI ORDINÁRIA Nº 1486/2020, DE AUTORIA DA DEPUTADA ALESSANDRA VIEIRA

TRAMITAÇÃO EM CONJUNTO. PROPOSIÇOES
QUE ALTERAM A LEI Nº 16.559, DE 15 DE JA-
NEIRO DE 2019, QUE INSTITUI O CÓDIGO ES-
TADUAL DE DEFESA DO CONSUMIDOR DE
PERNAMBUCO, ORIGINADA DE PROJETO DE
LEI DE AUTORIA DO DEPUTADO RODRIGO NO-
VAES, A FIM DE REGULAMENTAR A EXPO-
SIÇÃO E TRANSPARENCIA DE PREÇOS EM
MEIOS DIGITAIS. DIREITO DO CONSUMIDOR.
COMPETÊNCIA LEGISLATIVA CONCORRENTE
(ART. 24, V, CF/88). CONSTITUCIONALIDADE
FORMAL ORGÂNICA. DIREITO FUNDAMENTAL
E PRINCÍPIO DA ORDEM ECONÔMICA. ART. 5º,
XXXII C/C ART. 170, V, DA CF. PRECEDENTES
DO STF E DESTA CCLJ. DECRETO Nº
7.962/2013. INSTRUMENTO INFRALEGAL. PELA
APROVAÇÃO, COM SUBSTITUTIVO DESTE
COLEGIADO.

1. RELATÓRIO

Vem a esta Comissão de Constituição, Legislação e Justiça, para análise e emissão de parecer, o Projeto de Lei Ordinária nº 1483/2020,
de autoria do Deputado Joaquim Lira, alterando a Lei nº 16.559, de 15 de janeiro de 2019, que institui o Código Estadual de Defesa do
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Consumidor de Pernambuco, originada de projeto de lei de autoria do Deputado Rodrigo Novaes, a fim de regulamentar a exposição de
preço em meios digitais.
No mesmo dia, foi publicado o Projeto de Lei Ordinária nº 1486/2020, de autoria da Deputada Alessandra Vieira, também alterando o
Código Estadual de Defesa do Consumidor de Pernambuco, originada de projeto de lei de autoria do Deputado Rodrigo Novaes, a fim de
incluir dispositivo exigindo a transparência sobre política de preços no comércio digital, ou seja, no mesmo sentido do PL 1483/2020.
Nos termos do Parágrafo único do art. 219, do Regimento Interno desta Casa, as Proposições devem tramitar conjuntamente, uma vez
que objetivam regulamentar matéria idêntica, com o mesmo objetivo, apesar da abrangência maior de uma delas. Considerando que
foram propostas na mesma reunião ordinária e publicadas no mesmo dia, a tramitação conjunta é a medida que se impõe.
Os Projetos de Lei em referência tramitam pelo regime ordinário (Art. 223, III, Regimento Interno).
É o relatório.

2. PARECER DO RELATOR

As proposições vêm arrimadas no art. 19, caput, da Constituição Estadual e no art. 194, I, do Regimento Interno desta Assembleia
Legislativa, não estando no rol de matérias afetas à iniciativa reservada ao Governador do Estado, não havendo, portanto, vício de
iniciativa.
A matéria ora analisada se insere na competência concorrente da União, dos Estados e do Distrito Federal para legislar sobre produção
e consumo e responsabilidade por dano ao consumidor, nos termos do art. 24, V, VIII, da Lei Maior; in verbis:

Art. 24. Compete à União, aos Estados e ao Distrito Federal legislar concorrentemente sobre:
[...];

V - produção e consumo;
[...]

VIII - responsabilidade por dano ao meio ambiente, ao consumidor, a bens e direitos de valor artístico, estético, histórico,
turístico e paisagístico; [...]

Sobre a competência legislativa dos Estados-membros, assim leciona Pedro Lenza, in verbis :

“7.5.3.2. Competência legislativa

Como a terminologia indica, trata-se de competências, constitucionalmente definidas, para elaborar leis.

Elas foram assim definidas para os Estados-membros:

- Expressa: art. 25, caput > qual seja, como vimos, a capacidade de auto-organização dos Estados-membros, que se regerão
pelas Constituições e leis que adotarem, observados os princípios da CF/88;

- Residual (remanescente ou reservada): art. 25, § 1.º > toda competência que não for vedada está reservada aos Estados-
membros, ou seja, o resíduo que sobrar, o que não for de competência expressa dos outros entes e não houver vedação,
caberá aos Estados materializar;

- Delegada pela União: art. 22, parágrafo único > como vimos, a União poderá autorizar os Estados a legislar sobre questões
específicas das matérias de sua competência privativa prevista no art. 22 e incisos. Tal autorização dar-se-á por meio de lei
complementar;

- Concorrente: art. 24 > a concorrência para legislar dar-se-á entre a União, os Estados e o Distrito Federal, cabendo à União
legislar sobre normas gerais e aos Estados, sobre normas específicas;” (LENZA, Pedro. Direito constitucional esquematizado
/ Pedro Lenza. 16. ed. rev., atual. e ampl. – São Paulo: Saraiva, 2012.)

Materialmente, a proposição sub examine manifesta-se em correspondência ao papel do Estado na promoção da defesa do consumidor,
que tem status de Direito Fundamental e que também faz parte do rol de Princípios da Ordem Econômica do Brasil (art. 5º, XXXII e art.
170, V, da CF).
Ademais, o art. 143 da Constituição Estadual preceitua que cabe ao Estado de Pernambuco promover a defesa do consumidor, mediante:
política governamental de acesso ao consumo e de promoção dos interesses e direitos dos consumidores, legislação suplementar
específica sobre produção e consumo, dentre outras formas.
Além disso, a proposição encontra-se de acordo com as normas gerais estabelecidas no Decreto Federal nº 7.962/2013, que regulamenta
a Lei Federal nº 8.078 de 11 de setembro de 1990 (Código de Defesa do Consumidor), relativamente ao comércio eletrônico, in verbis :

Art. 2º Os sítios eletrônicos ou demais meios eletrônicos utilizados para oferta ou conclusão de contrato de consumo devem
disponibilizar, em local de destaque e de fácil visualização, as seguintes informações:

I - nome empresarial e número de inscrição do fornecedor, quando houver, no Cadastro Nacional de Pessoas Físicas ou no
Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do Ministério da Fazenda;

II - endereço físico e eletrônico, e demais informações necessárias para sua localização e contato;

III - características essenciais do produto ou do serviço, incluídos os riscos à saúde e à segurança dos consumidores;

IV - discriminação, no preço, de quaisquer despesas adicionais ou acessórias, tais como as de entrega ou seguros;

V - condições integrais da oferta, incluídas modalidades de pagamento, disponibilidade, forma e prazo da execução do serviço
ou da entrega ou disponibilização do produto; e

VI - informações claras e ostensivas a respeito de quaisquer restrições à fruição da oferta.

A partir do dispositivo supra , verifica-se que há norma federal, de natureza infralegal, que obriga os fornecedores a expor de forma clara
o preço dos produtos, independentemente de se tratar de uma loja digital, um market place ou de comércio por intermédio de mídias sociais.
No entanto, o Código de Defesa do Consumidor, lei geral por excelência, não prevê especificamente a hipótese, tanto é que precisou ser
regulamentada por um decreto, mas que, por sua natureza infra legal, lança insegurança jurídica aos órgãos de fiscalização, sobretudo
no tocante à aplicação de multas por descumprimento.
Nesse sentido, é cabível a alteração ao Código Estadual de Defesa do Consumidor de Pernambuco, sem qualquer pretensão de incorrer
em conflito com as disposições da Lei Federal nº 8.078/1990 (CDC) – o que seria nitidamente incabível –, para elevar o grau de proteção
ao consumidor no âmbito do Estado de Pernambuco, dando caráter normativo de lei ordinária às penalidades por descumprimento.
Cabe às demais Comissões Permanentes deste Poder Legislativo manifestarem-se quanto ao mérito da matéria sub examine ,
convocando, se necessário, os órgãos e entidades de defesa e proteção do consumidor e os setores representativos diretamente afetados
pela medida.
Precedentes desta Comissão de Constituição, Legislação e Justiça: vide Parecer CCLJ nº 1432/2019 ao Projeto de Lei Ordinária nº
485/2019, de autoria do Deputado João Paulo Costa; vide Parecer CCLJ nº 1280/2019 aos Projetos de Lei Ordinária nº 297/2019 e nº
497/2019, de autoria da Deputada Simone Santana e da Deputada Delegada Gleide Ângelo, respectivamente.
No mais, a fim de conciliar as disposições das proposições em análise e dar maior efetividade aos Projetos, sem descurar-se do princípio
da unicidade (art. 3º, IV, da Lei Complementar nº 171, de 29 de junho de 2011), sugere-se o seguinte Substitutivo, nos termos abaixo:

SUBSTITUTIVO Nº 01/2020, 
AOS PROJETOS DE LEIS ORDINÁRIAS Nº 1483/2020 E 1486/2020

Altera integralmente a redação dos Projetos de
Leis Ordinárias nº 1483/2020 e 1486/2020.

Artigo Único. Os Projetos de Leis Ordinárias nº 1483/2020 e 1486/2020 passam a ter a seguinte redação:

“Altera a Lei nº 16.559, de 15 de janeiro de 2019, que institui o Código Estadual de Defesa do Consumidor de
Pernambuco, originada de projeto de lei de autoria do Deputado Rodrigo Novaes, a fim de obrigar a exposição do preço
do produto de forma legível e ostensiva em lojas digitais.

Art. 1º O art. 42 da Lei nº 16.559, de 15 de janeiro de 2019, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 42. O fornecedor é obrigado a informar em sua loja virtual: (NR)

I - a disponibilidade do produto em estoque para envio imediato; e (AC)

II – o preço do produto de forma legível e ostensiva, sendo vedada a utilização de canais privados ou não acessíveis a
outros consumidores para a divulgação do seu valor. (AC)

..................................................................”

Art. 2º Esta Lei entra em vigor em 1º de janeiro do ano seguinte ao de sua publicação oficial.”

Posta a questão nestes termos, opina o relator pela aprovação dos Projetos de Leis Ordinárias nº 1483/2020 e 1486/2020, de autoria dos
Deputados Joaquim Lira e Alessandra Vieira, analisados conjuntamente, de acordo com o Parágrafo único do art. 219, do Regimento
Interno, na forma do Substitutivo acima proposto.

3. CONCLUSÃO DA COMISSÃO

Diante das consideras expendidas pelo relator, a Comissão de Constituição, Legislação e Justiça, por seus membros infra-assinados,
opina pela aprovação dos Projetos de Leis Ordinárias nº 1483/2020 e 1486/2020, de autoria dos Deputados Joaquim Lira e Alessandra
Vieira, respectivamente, nos termos do Substitutivo apresentado por este Colegiado.

Sala de Comissão de Constituição, Legislação e Justiça, em 19 de Outubro de 2020

Waldemar Borges
Presidente

Favoráveis
Tony Gel João Paulo

Antônio MoraesRelator(a) Joaquim Lira

PARECER Nº 004248/2020
PROJETO DE LEI ORDINÁRIA Nº 1518/2020
AUTORIA: DEPUTADO PROFESSOR PAULO DUTRA

DISPÕE SOBRE A PRESENÇA OBRIGATÓRIA
DE UM PROFISSIONAL TRADUTOR E
INTÉRPRETE DA LÍNGUA BRASILEIRA DE
SINAIS NOS SHOPPINGS E AGÊNCIAS
BANCÁRIAS. COMPETÊNCIA LEGISLATIVA
CONCORRENTE DA UNIÃO, DOS ESTADOS E
DO DISTRITO FEDERAL PARA DISPOR SOBRE
PROTEÇÃO E INTEGRAÇÃO SOCIAL DAS
PESSOAS COM DEFICIÊNCIA. ART. 24, IX, DA
CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA, E NA
COMPETÊNCIA MATERIAL COMUM DA UNIÃO,
ESTADOS, DISTRITO FEDERAL E MUNICÍPIOS
PARA CUIDAR DA PROTEÇÃO E GARANTIA
DAS PESSOAS COM DEFICIÊNCIA (ART. 23, II,
DA CARTA MAGNA). AUSÊNCIA DE VÍCIOS DE
INCONSTITUCIONALIDADE E LEGALIDADE.
PRECEDENTES DESTA CCLJ. PELA
APROVAÇÃO, NOS TERMOS DA EMENDA
MODIFICATIVA APRESENTADA.

1. RELATÓRIO

É submetido à apreciação desta Comissão de Constituição, Legislação e Justiça o Projeto de Lei Ordinária nº 1518/2020, de autoria do
Deputado Professor Paulo Dutra, que dispõe sobre a presença obrigatória de um profissional tradutor e intérprete da Língua Brasileira de
Sinais – LIBRAS para atendimento às pessoas com deficiência auditiva nos shopping centers, galerias e centros comerciais e nas
agências bancárias, no âmbito do Estado de Pernambuco.
O Projeto de Lei em análise tramita nesta Assembleia Legislativa pelo regime ordinário, conforme o art. 223, inciso III, do Regimento
Interno.

2. PARECER DO RELATOR

A Proposição vem fundamentada no art. 19, caput , da Constituição Estadual, e art. 194, I, do Regimento Interno desta Casa, uma vez
que o Deputado Estadual detém competência legislativa para apresentar projetos de leis ordinárias.
Nos termos da justificativa, a proposição visa contribuir para a integração social das pessoas com deficiência auditiva, nos seguintes
termos: “antes que se diga que a proposição vai onerar as empresas privadas, deve-se dizer que a proposição vai fortalecer a dignidade
das pessoas com deficiência auditiva e contribuir para a efetiva integração social desses cidadãos.”
É oportuno registrar que nesta Asembleia Legislativa já foram aprovados projetos de leis que obrigam particulares a contratarem
determinados profissionais. Nesse sentido, a Lei nº 16.605, de 2019, que dispõe sobre a contratação de Guia de Turismo Regional
habilitado no Estado de Pernambuco.
No mesmo sentido, recentemente, esta CCLJ, aprovou, nos termos do Substitutivo apresentado, o PLO nº 1044/2020, o qual obriga que
os hospitais e clínicas particulares, dotadas de UTI’s, que mantenham no mínimo 1 (um) fisioterapeuta para catda 10 (dez) leitos, ou seja,
também impôs aos estabelecimentos particulares a obrigação de contratar determinados profissionais.
Ora, os fundamentos jurídicos que subsidiaram a aprovação dos projetos mencionados, com as devidas adequações, são indicativas que
a proposição ora analisado também. encontra supedâneo para a sua aprovação, conforme exposto a seguir.
Dito isto, a matéria objeto do PLO 1518/2020 se insere na competência concorrente da União, dos Estados e do Distrito Federal para
legislar sobre proteção e integração social das pessoas com deficiência, nos termos do art. 24, XIV, da Lei Maior; in verbis:

Art. 24. Compete à União, aos Estados e ao Distrito Federal legislar concorrentemente sobre:
[...]

XIV - proteção e integração social das pessoas portadoras de deficiência;
[...].

A metéria, também, está inserida na competência material comum da União, Estados, Distrito Federal e Municípios, conforme diposto no
art. 23, II, V e X da Constituição Federal:

Art. 23. É competência comum da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios:
[...];

II - cuidar da saúde e assistência pública, da proteção e garantia das pessoas portadoras de deficiência;
[...]

V - proporcionar os meios de acesso à cultura, à educação, à ciência, à tecnologia, à pesquisa e à inovação;
[...]

X - combater as causas da pobreza e os fatores de marginalização, promovendo e integração social dos setores
desfavorecidos;

Ademais, vale ainda registrar, que a proposição em apreço, é consonante à Convenção Internacional sobre os Direitos das Pessoas com
Deficiência (Decreto nº 6.949, de 2009), que tem como propósito “promover, proteger e assegurar o exercício pleno e equitativo de todos
os direitos humanos e liberdades fundamentais por todas as pessoas com deficiência e promover o respeito pela sua dignidade inerente”
e apresenta dentre seus princípios gerais o respeito pela dignidade inerente, a autonomia individual, inclusive a liberdade de fazer as
próprias escolhas, e a independência das pessoas; a igualdade de oportunidades; a acessibilidade e a plena e efetiva participação e
inclusão na sociedade.
Registre-se, ainda, que a proposição se compraz com os princípios da função social da propriedade, da defesa do consumidor e da
redução das desigualdades socias informadores da nossa ordem econômica, nos termos do art. 170, III, V e VII, da CF/88.
Todavia, faz-se necessária a inclusão da facultatividade de utilização de mídias digitais ao invés de cartazes (a critério do
estabelecimento). Assim, apresenta-se a seguinte emenda:

EMENDA MODIFICATIVA Nº 01/2020
AO PROJETO DE LEI ORDINÁRIA Nº 1518/2020

Modifica o art. 2º do Projeto de Lei Ordinária nº
1518/2020, de autoria do Deputado Professor
Paulo Dutra.

Artigo Único. O art. 2º do Projeto de Lei Ordinária nº 1518/2020 passa a ter a seguinte redação:

“Art. 2º Os estabelecimentos a que se refere o art. 1º deverão afixar em local acessível e de fácil visualização cartaz de
tamanho mínimo de 297 x 420 mm (Folha A3), letra legível com a indicação de que possuem um profissional capacitado
para atendimento em Libras.(NR)

Parágrafo único. A critério dos estabelecimentos, o cartaz pode ser substituído por tecnologias, mídias digitais ou
audíveis, desde que assegurado, nos dispositivos utilizados para consulta, exibição ou audição o mesmo teor do
informativo. (AC)”
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Diante do exposto, opino pela aprovação do Projeto de Lei Ordinária nº 1518/2020, de autoria do Deputado Professor Paulo Dutra, nos
termos da emenda modificativa.
É o Parecer do Relator.

3. CONCLUSÃO DA COMISSÃO

Em face das considerações expendidas pelo relator, a Comissão de Constituição, Legislação e Justiça, por seus membros infra-
assinados, opina pela aprovaçã o do Projeto de Lei Ordinária nº 1518/2020, de autoria do Deputado Professor Paulo Dutra, nos termos
da emenda modificativa.

Sala de Comissão de Constituição, Legislação e Justiça, em 19 de Outubro de 2020

Waldemar Borges
Presidente

Favoráveis
Tony Gel João Paulo

Antônio MoraesRelator(a) Joaquim Lira

PARECER Nº 004249/2020
PROJETO DE LEI ORDINÁRIA Nº 1520/2020
AUTORIA: DEPUTADO HENRIQUE QUEIROZ FILHO

PROPOSIÇÃO QUE DETERMINA ADOÇÃO DE
PROCEDIMENTOS DE SEGURANÇA EM
EQUIPAMENTO RECREATIVO QUE
ESPECIFICA E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.
COMPETÊNCIA CONCORRENTE DOS
ESTADOS PARA LEGISLAR SOBRE PRODUÇÃO
E CONSUMO (ART. 24, V, CF/88). AJUSTES NA
PROPOSIÇÃO ORIGINAL PARA AFASTAR
NORMAS INSERTAS NA COMPETÊNCIA
PRIVATIVA DA UNIÃO (ART. 22, VIII, DA CF).
COMÉRCIO INTERESTADUAL. PRECEDENTES
DO STF. PELA APROVAÇÃO, NOS TERMOS DO
SUBSTITUTIVO DESTE COLEGIADO.

1. RELATÓRIO

É submetido a esta Comissão de Constituição, Legislação e Justiça, para análise e emissão de parecer, o Projeto de Lei Ordinária nº
1520/2020, de autoria do Deputado Henrique Queiroz Filho, que estabelece procedimentos de segurança relacionados ao uso e venda
de camas elásticas ou “pula-pula”.
O Projeto de Lei em referência tramita nesta Assembleia Legislativa pelo regime ordinário (art. 223, inciso III, Regimento Interno).
É o relatório.

2. PARECER DO RELATOR

Cabe à Comissão de Constituição, Legislação e Justiça, nos termos do art. 94, I, do Regimento Interno desta Casa, manifestar-se sobre
a constitucionalidade, legalidade e juridicidade das matérias submetidas à sua apreciação.
A proposição vem arrimada no art. 19, caput , da Constituição Estadual e no art. 194, inciso I, do Regimento Interno desta Assembleia
Legislativa, uma vez que o Deputado Estadual detém competência para apresentar projeto de lei ordinária.
De início, cumpre analisar a primeira parte da proposição, que visa obrigar os comerciantes de cama elástica a inserir nas embalagens a
faixa etária recomendada para utilização do equipamento. Tal preceito, apesar de louvável, haja vista que almeja proteger as crianças em
relação ao uso adequado do brinquedo, apresenta vício de inconstitucionalidade.
Note-se que, em um primeiro momento, prevalecia o entendimento de que o exercício da competência legislativa estadual em relação à
exigência de informações nas embalagens de produtos estava amparado no art. 24, incisos V, VIII e XII, da Constituição Federal. Com
efeito, segundo a orientação até então consagrada pelo Supremo Tribunal Federal – STF, as leis estaduais sobre rotulagem de produtos
eram qualificadas como normas de proteção ao consumidor, sem usurpar a competência privativa da União para legislar sobre direito
comercial ou comércio interestadual (art. 22, incisos I e VIII, da Constituição Federal). Nesse sentido: ADI 2832/PR, Rel. Min. Ricardo
Lewandowski, julgado em 07.05.2008.
Entretanto, mais recentemente, o próprio STF alterou aquele entendimento e passou a afirmar que a competência para a normatização de
rótulos e embalagens de produtos é privativa da União, em face da necessidade de conferir tratamento uniforme em todo território nacional:

Ementa: Ação Direta de Inconstitucionalidade. Repartição de competências. Lei 1.939, de 30 de dezembro de 2009, do Estado
do Rio de Janeiro, que dispõe sobre a obrigatoriedade de informações nas embalagens dos produtos alimentícios
comercializados no Estado do Rio de Janeiro. Alegação de ofensa aos artigos 22, VIII, e 24, V, da Constituição Federal.
Ocorrência. Ausência de justificativa plausível que autorize restrições às embalagens de alimentos comercializados no Estado
do Rio de Janeiro. Competência legislativa concorrente em direito do consumidor. Ausência. Predominância de interesse
federal a evitar limitações ao mercado interestadual. Ação julgada parcialmente procedente. (ADI 750, Relator(a): Min. GILMAR
MENDES, Tribunal Pleno, julgado em 03/08/2017, ACÓRDÃO ELETRÔNICO DJe-045 DIVULG 08-03-2018 PUBLIC 09-03-
2018)

De acordo com essa nova orientação, a matéria insere-se na competência da União para legislar privativamente sobre comércio
interestadual, bem como para editar normas gerais sobre produção e consumo (arts. 22, inciso VIII, c/c art. 24, inciso V e § 1º, da
Constituição Federal). Assim, caso não exista uma particularidade que autorize a imposição de regra diferente para um estado membro
específico, prevalece o entendimento de que a matéria envolve o comércio interestadual.
Transpondo-se essas considerações para a hipótese ora analisada, não se verifica qualquer peculiaridade que justifique tratamento
diferenciado apenas para o Estado de Pernambuco quanto à indicação de faixa etária nas embalagens de cama elástica. Trata-se de um
problema geral, voltado a aspectos da prevenção de acidentes.
Por sua vez, o art. 2º do presente PLO impõe ao PROCON-PE e ao IPEM-PE a atribuição de realizar a vistoria e a certificação dos
produtos vendidos e utilizados no comércio do Estado. Porém, ambos os órgãos mencionados se encontram vinculados à Secretaria de
Justiça e Direitos Humanos, integrando, portanto, a estrutura da administração pública.
Logo, referido dispositivo afronta o art. 19, §1º, VI, da Constituição Estadual, haja vista a usurpação de competência privativa do
Governador do Estado para deflagrar processo legislativo que crie atribuições para seus órgãos.
Todavia, por outro lado, o art. 4º do PLO nº 1520/2020 trata de tema atinente ao direito do consumidor, especificamente relacionado à
segurança dos usuários do produto, que se insere no âmbito da competência legislativa concorrente dos estados membros para tratar de
produção e consumo, nos termos do art. 24, V, da Carta Magna.
Ademais, uma vez que se trata de direito do consumidor, mostra-se mais adequado transformar o PLO em comento em lei alteradora da
Lei nº 16.559, de 15 de janeiro de 2019, que institui o Código Estadual de Defesa do Consumidor de Pernambuco.
Desse modo, faz-se necessária a apresentação de um Substitutivo, conforme art. 208, do Regimento Interno desta Assembleia
Legislativa, com o fito de adequar o PLO em apreço à técnica legislativa e de eliminar quaisquer dispositivos que incorram em vício de
inconstitucionalidade:

SUBSTITUTIVO Nº 01/2020
AO PROJETO DE LEI ORDINÁRIA Nº 1520/2020

Altera integralmente a redação do Projeto de Lei
Ordinária nº 1520/2020, de autoria do Deputado
Henrique Queiroz Filho.

Artigo Único. O Projeto de Lei Ordinária nº 1520/2020 passa a ter a seguinte redação:

“Altera a Lei nº 16.559, de 15 de janeiro de 2019, que institui o Código Estadual de Defesa do Consumidor de
Pernambuco, originada de projeto de lei de autoria do Deputado Rodrigo Novaes, a fim de incluir regras de segurança
específicas para a utilização de camas elásticas pelos fornecedores que disponibilizam área de lazer voltada ao público
infantil.

Art. 1º A Lei nº 16.559, de 15 de janeiro de 2019, passa a vigorar com as seguintes alterações:

“Art. 21....................................................................................................
.................................................................................................................

§1º O fornecedor a que se refere o caput deste artigo fica igualmente obrigado a cumprir as seguintes regras de
segurança, relativamente à utilização de camas elásticas: (AC)

I - manutenção periódica de rede de proteção lateral no entorno da cama elástica; (AC)

II - manutenção de protetor de molas; (AC)

III - manter o acesso ao equipamento através das redes de proteção devidamente fechado; (AC)

IV - limitar a utilização da cama elástica em conformidade com as normas do fabricante; e (AC)

V - as colunas de sustentação deverão ser revestidas com espuma ou material equivalente para as redes de proteção
lateral. (AC)

§2º O descumprimento ao disposto neste artigo sujeitará o infrator à penalidade de multa prevista no art. 180, nas Faixas
Pecuniárias A
ou B, sem prejuízo da aplicação cumulativa de outras sanções previstas neste Código. (AC)”

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.”

Diante do exposto, opino pela aprovação do Projeto de Lei Ordinária nº 1520/2020, de autoria do Deputado Henrique Queiroz Filho,
conforme Substitutivo apresentado.
É o Parecer do Relator.

3. CONCLUSÃO DA COMISSÃO

Tendo em vista as considerações expendidas pelo relator, a Comissão de Constituição, Legislação e Justiça, por seus membros infra-
assinados, opina pela aprovação do Projeto de Lei Ordinária nº 1520/2020, de autoria do Deputado Henrique Queiroz Filho, nos termos
do Substitutivo deste Colegiado.

Sala de Comissão de Constituição, Legislação e Justiça, em 19 de Outubro de 2020

Waldemar Borges
Presidente

Favoráveis
Tony Gel João Paulo

Antônio MoraesRelator(a) Joaquim Lira

PARECER Nº 004250/2020
Projeto de Lei Ordinária nº 1533/2020
Autor: Tribunal de Justiça do Estado

PROPOSIÇÃO QUE VISA CONSOLIDAR O
REGIME JURÍDICO DA TAXA JUDICIÁRIA E
DAS CUSTAS PROCESSUAIS DEVIDAS AO
PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DE PER-
NAMBUCO. PROPOSIÇÃO QUE ENCONTRA
AMPARO NA AUTONOMIA ADMINISTRATIVA E
FINANCEIRA DO PODER JUDICIÁRIO, NOS
TERMOS DO ART. 99 DA CONSTITUIÇÃO
FEDERAL. MATÉRIA DE INICIATIVA PRIVATIVA
DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO, NOS
TERMOS DO ART. 96, II, “D”, DA CONS-
TITUIÇÃO FEDERAL E DO ART. 48, V, “E” DA
CONSTITUIÇÃO ESTADUAL. INEXISTÊNCIA DE
VÍCIOS DE INCONSTITUCIONALIDADE OU
ILEGALIDADE. PELA APROVAÇÃO.

1. Relatório

Vem a esta Comissão de Constituição, Legislação e Justiça para análise e emissão de parecer, o Projeto de Lei Ordinária n°
1533/2020, de autoria do Tribunal de Justiça do Estado, encaminhado à esta Assembléia Legislativa por meio do Ofício n°
707/2020 – GP.
A proposição tem por objetivo consolidar o regime jurídico da taxa judiciária e das custas processuais devidas ao Poder
Judiciário do Estado de Pernambuco. As modificações foram assim resumidas:

“ 1. Submeto à elevada deliberação desta e. Casa Legislativa o presente projeto de lei ordinária que objetiva consolidar o
regime jurídico da taxa judiciária e das custas processuais devidas ao Poder Judiciário do Estado de Pernambuco, atualmente
disciplinado pela Lei nº 10.852, de 29 de dezembro de 1992, e pela Lei nº 11.404, de 19 de dezembro de 1996,
respectivamente.

2. A conveniência e oportunidade da proposição decorre da necessidade de atualizar o regime jurídico das duas figuras e de
adequar a sua disciplina às inovações trazidas pela Lei Federal nº 13.105, de 16 de março de 2016 - Código de Processo Civil.

3. Dentre as inovações propostas, destacam-se:

(a) a unificação das regras sobre a cobrança da taxa judiciária e das custas processuais, com o objetivo de tornar mais claras
as hipóteses de incidência, bases de cálculo e alíquotas, bem como as disposições sobre isenções, arrecadação, fiscalização
restituição e penalidades;

(b) a previsão da cobrança da taxa judiciária nos recursos, na reconvenção, no pedido contraposto a que alude o art. 556 do
Código de Processo Civil, e no cumprimento de sentença, provisório ou definitivo, resistido ou não;

(c) a previsão da cobrança das custas processuais na reconvenção, nas intervenções de terceiros, no cumprimento de
sentença, provisório ou definitivo, resistido ou não, e na impugnação ao cumprimento de sentença;

(d) a fixação da alíquota das custas processuais devidas nas ações de competência originária do Tribunal de Justiça, na
apelação, no recurso adesivo, nos recursos em sede de Juizados Especiais Cíveis, Criminais e da Fazenda Pública, e no
agravo de instrumento interposto contra decisão que verse sobre o mérito do processo ou que resolva a fase de liquidação ou
de cumprimento de sentença, em 2% (dois por cento) sobre o valor da causa ou da condenação;

(e) estabelecer que a soma das taxas judiciárias, nas hipóteses de incidência, não excederá o patamar de 3% (três por cento)
do valor atualizado da causa ou da condenação, prevalecendo a importância de maior valor;

(f) assentar valores mínimos e máximos da taxa judiciária e das custas processuais;

(g) fixar que não haverá pagamento de novas custas ou da taxa judiciária no caso de redistribuição do feito em virtude de
reconhecimento de incompetência entre Juízes Estaduais do Poder Judiciário do Estado, nem restituição quando a
competência for declinada para outros órgãos jurisdicionais;

(e) disciplinar o parcelamento da taxa judiciária e das custas processuais;

(f) criar, na estrutura organizacional do Poder Judiciário do Estado de Pernambuco, o Comitê Gestor de Arrecadação, cujas
atribuições serão estabelecidas por regulamento do Tribunal de Justiça, com o objetivo de promover maior eficiência na
arrecadação da receita própria;

4. Para melhor esclarecimento da matéria, impõe-nos apresentar o atual cenário de cobrança de custas judiciais e taxas
judiciárias no âmbito do Poder Judiciário estadual.

Antes, porém, é importante destacar que conceitualmente, as referidas exações são distintas: (i) taxa judiciária tem por fato
gerador a prestação de serviços públicos judiciais, nas hipóteses arroladas e quantificadas na Lei nº 10.852, de 1992; e (ii) custas
judiciais têm por fato gerador o ressarcimento dos diversos atos processuais e cartorários, nos termos da Lei nº 11.404, de 1996.
Há, portanto, duas cobranças, com fatos geradores (fundamentos) e alíquotas(valores) diversos, ainda que ambos
relacionados ao custeio parcial da prestação jurisdicional: uma tendente a financiar o serviço público jurisdicional
concretamente utilizado (taxa judiciária), e outra que busca ressarcir os custos provocados pelo usuário no processamento da
demanda individualmente considerada (custas judiciais).
Em relação à taxa judiciária, cumpre destacar que a sua incidência e exigibilidade ocorre nos termos da Lei nº 10.852, de 1992.
Os limites de cobrança constam no art. 2º, § 1º, do Diploma Legal: “O valor do recolhimento mínimo não será inferior a 02
(duas) UFEPEs, e o valor do recolhimento não será superior a 10.000 (dez mil) UFEPEs.”
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Entrementes, cabe destacar que a UFEPE foi extinta pela Lei nº 11.320, de 1995, e substituída pela UFIR, a qual, por sua vez,
foi extinta pela Medida Provisória nº 1.973-67, de 2000. Com isto, segundo preconiza o art. 2º da Lei nº 11.922, de 2000, a
atualização dos valores deve ser realizada com base na variação acumulada do Índice Nacional de Preços ao Consumidor
Amplo-IPCA, da Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística –IBGE.
Dessa forma, com base neste indicador, o projeto estabelece, em valores atuais, os limites mínimo e máximo para a taxa
judiciária de R$ 33,12 (trinta e três reais e doze centavos) e de R$ 32.913,81 (trinta e dois mil, novecentos e treze reais e oitenta
e um centavos), respectivamente.
No que se refere às custas judiciais, cumpre observar o que estabelece a Lei nº 11.404, de 1996, que consolida as normas
relativas às custas devidas nos processos judiciais, fixadas na proporção do valor da causa, segundo a natureza do feito ou a
espécie de recurso ou do ato praticado, fixando, ainda, valor mínimo de R$ 159,17 (cento e cinquenta e nove reais e dezessete
centavos) e valor máximo de R$ 32.913,81 (trinta e dois mil, novecentos e treze reais e oitenta e um centavos).

5. Ademais, tomando por base os dados divulgados no Relatório Justiça em Números-2020, publicado pelo Conselho Nacional
de Justiça (CNJ), a atual realidade de arrecadação da taxa judiciária e das custas processuais do Tribunal de Justiça de
Pernambuco se coloca entre as de menor volume
financeiro arrecadado proporcionalmente ao número de processos, com valor de arrecadação em relação ao número de
processos ingressados de R$ 526,33 (quinhentos e vinte e seis reais e trinta e três centavos), enquanto os Tribunais dos
estados de Minas Gerais, São Paulo, Goiás e Mato Grosso arrecadaram, no ano de 2019, maior volume financeiro, com
arrecadação superior a R$ 1.600,00 (um mil e seiscentos reais).

6. No mais, objetiva-se que o novo regime jurídico da taxa judiciária e das custas processuais vigore a partir de 1º de janeiro
de 2021, respeitada, em qualquer caso, a anterioridade nonagesimal.
Por fim, convém esclarecer que a elaboração da presente proposta foi inspirada, em diversos pontos, no projeto de lei geral
de custas judiciais submetido a consulta pública pelo Conselho Nacional de Justiça em 2019.

7. Na enseada dessas considerações, esta Presidência confia no acolhimento e apoio desse augusto Poder Legislativo à
presente proposição.“

É o relatório.

2. Parecer do Relator

A proposição vem arrimada no art. 19, caput, da Constituição Estadual c/c o art. 194, III, do Regimento Interno desta Assembleia
Legislativa.
Inicialmente, ressalto que o Poder Judiciário Estadual goza de autonomia administrativa e financeira a qual é garantida
constitucionalmente e exercida pelo Tribunal de Justiça de Pernambuco.
Portanto, ele possui legitimidade para propor à Assembléia Legislativa projetos de lei que visem a alterar a Organização
Judiciária do Estado nos termos do art. 96, II, “d”, da Constituição Federal e do art. 48, V, “e”, da Constituição Estadual, in verbis:

“ Art. 96. Compete privativamente:
...........................................................................................

II - ao Supremo Tribunal Federal, aos Tribunais Superiores e aos Tribunais de Justiça propor ao Poder Legislativo respectivo,
observado o disposto no art. 169:
...........................................................................................

d) alteração da organização e da divisão judiciárias;”

“Art. 48 A autonomia administrativa será assegurada ao Poder Judiciário estadual, através do Tribunal de Justiça,
competindo-lhe:
...........................................................................................

V – propor à Assembléia Legislativa:
...........................................................................................

e) a alteração da organização e da divisão judiciária;”

Ademais, cabe salientar a existência expressa na Carta Magna de dispositivo jurídico assegurando ao Poder Judiciário a
autonomia administrativa e financeira, podendo elaborar propostas orçamentarias dentro dos imites estipulados conjuntamente
com os demais Poderes na lei de diretrizes orçamentárias (Art. 99, §1 da CF).
Outrossim, conforme entendimento recente do Supremo Tribunal Federal, a iniciativa legislativa sobre custas judiciais é
reservada para os órgãos superiores do Poder Judiciário, conforme exposto na Ação Direta de Inconstitucionalidade 3.629,
transcrita abaixo, in verbis:

Ação direta de inconstitucionalidade. 2. Lei 933/2005, do Estado do Amapá, de origem parlamentar. Concessão de
isenção de taxa judiciária para pessoas com renda de até dez salários-mínimos. 3. Após a EC 45/2004, a iniciativa de
lei sobre custas judiciais foi reservada para os órgãos superiores do Poder Judiciário. Precedentes. 4. Norma que
reduz substancialmente a arrecadação da taxa judiciária atenta contra a autonomia e a independência do Poder
Judiciário, asseguradas pela Constituição Federal, ante sua vinculação ao custeio da função judicante. 5. Ação direta
de inconstitucionalidade julgada procedente

Posto isso, cumpre informar que os impactos financeiros decorrentes desta proposição deverão ser apreciados pela Comissão
de Finanças, Orçamento e Tributação, à qual competirá analisar os aspectos da Lei de Responsabilidade Fiscal e das leis
orçamentárias, nos termos do art. 96, I, do Regimento Interno deste Poder Legislativo.
Dessa forma, ressalvando os aspectos que devem ser examinados pela Comissão de Finanças, Orçamento e Tributação,
inexistem nas disposições do projeto de lei ora em análise quaisquer vícios de inconstitucionalidade ou ilegalidade.
Logo, opino no sentido de que o parecer desta Comissão de Constituição, Legislação e Justiça seja pela aprovação do Projeto
de Lei Ordinária nº 1533/2020, de autoria do Tribunal de Justiça do Estado.

3. Conclusão da Comissão

Ante o exposto, tendo em vistas as considerações expendidas pelo relator, opinamos pela aprovação do Projeto de Lei Ordinária
nº 1533/2020, de autoria do Tribunal de Justiça do Estado.

Sala de Comissão de Constituição, Legislação e Justiça, em 19 de Outubro de 2020

Waldemar Borges
Presidente

Favoráveis
Tony Gel João Paulo  Antônio MoraesRelator(a) Joaquim Lira  

PARECER Nº 004251/2020
Projeto de Lei Ordinária Nº 1549/2020
Autor: Governador do Estado

PROPOSIÇÃO QUE ALTERA A LEI Nº 13.235, DE
24 DE MAIO DE 2007, QUE RATIFICA O
PROTOCOLO DE INTENÇÕES CELEBRADO
ENTRE O ESTADO DE PERNAMBUCO E OS
MUNICÍPIOS DO RECIFE E DE OLINDA,
VISANDO À CRIAÇÃO DO CONSÓRCIO
PÚBLICO DENOMINADO CONSÓRCIO DE
TRANSPORTES DA REGIÃO METROPOLITANA
DO RECIFE – CTM. A UNIÃO, OS ESTADOS, O
DISTRITO FEDERAL E OS MUNICÍPIOS
DISCIPLINARÃO POR MEIO DE LEI OS
CONSÓRCIOS PÚBLICOS E OS CONVÊNIOS
DE COOPERAÇÃO ENTRE OS ENTES
FEDERADOS, AUTORIZANDO A GESTÃO
ASSOCIADA DE SERVIÇOS PÚBLICOS, BEM
COMO A TRANSFERÊNCIA TOTAL OU
PARCIAL DE ENCARGOS, SERVIÇOS,
PESSOAL E BENS ESSENCIAIS À
CONTINUIDADE DOS SERVIÇOS
TRANSFERIDOS (ART. 241 DA CF/88).
INICIATIVA PRIVATIVA DO GOVERNADOR DO
ESTADO, CONFORME ESTABELECE O ART. 19,
§ 1º, VI, DA CONSTITUIÇÃO ESTADUAL.

INEXISTÊNCIA DE VÍCIOS DE
INCONSTITUCIONALIDADE OU ILEGALIDADE.
PELA APROVAÇÃO.

1. Relatório

Vem a esta Comissão de Constituição, Legislação e Justiça, para análise e emissão de parecer, o Projeto de Lei Ordinária Nº 1549/2020,
de autoria do Governador do Estado, que visa alterar a lei nº 13.235, de 24 de maio de 2007, que ratifica o protocolo de intenções
celebrado entre o estado de Pernambuco e os municípios do recife e de Olinda, visando à criação do consórcio público denominado
consórcio de transportes da região metropolitana do recife – CTM
Segundo justificativa anexa à proposição encaminhada pelo Exmo. Sr. Governador do Estado , in verbis:

“Senhor Presidente,
Tenho a honra de encaminhar, para apreciação dessa augusta Casa, o anexo Projeto de Lei que altera a Lei nº 13.235, de 24
de maio de 2007, que ratifica o Protocolo de Intenções celebrado entre o Estado de Pernambuco e os Municípios do Recife e
de Olinda, visando à criação do consórcio público denominado Consórcio de Transportes da Região Metropolitana do Recife –
CTM.
A presente proposição é necessária por conta da emergência de saúde pública de importância internacional decorrente do novo
coronavírus. Nesse cenário, a realização da Conferência Metropolitana de Transportes, específica para eleição dos novos
membros do Conselho Superior de Transporte Metropolitano – CSTM, que deveria acontecer no corrente ano, é inviável, tendo
em vista que a sua realização, na forma presencial, ocasionaria aglomeração de pessoas e, na forma virtual, prejudicaria a
plena participação da sociedade civil.
Desta forma, por ser a medida mais adequada para garantir um processo seletivo democrático e seguro, pretende-se prorrogar
o mandato dos atuais membros do CSTM até 31 de dezembro de 2021, já que, após encerrada a situação anormal
caracterizada como “Estado de Calamidade Pública”, no âmbito do Estado de Pernambuco, nos termos do Decreto nº 48.833,
de 20 de março de 2020, precisa-se de prazo para organizar a Conferência Metropolitana de Transportes, específica para
eleição dos novos membros do CSTM.
Outrossim, com o objetivo de reduzir o custo econômico e operacional de organização e realização das Conferências
Metropolitanas de Transportes, que atualmente são realizadas a cada 2 (dois) anos, bem como proporcionar aos membros
eleitos mais tempo de mandato para que possam exercer sua representação com mais qualidade, pretende-se, a partir de
2022, que os mandatos dos membros do CSTM passem de 2 (dois) para 4 (quatro) anos de duração.
Certo da compreensão dos membros que compõem essa egrégia Casa na apreciação da matéria que ora submeto à sua
consideração, reitero a Vossa Excelência e a seus ilustres Pares os meus protestos de alta estima e distinta consideração.”

A proposição tramita em regime ordinário.

2. Parecer do Relator

A Proposição vem arrimada no art. 19, caput, da Constituição Estadual e no art. 194, II, do Regimento Interno desta Assembleia
Legislativa.
O projeto tem a finalidade de alterar a lei nº 13.235, de 24 de maio de 2007, que ratifica o protocolo de intenções celebrado entre o estado
de Pernambuco e os municípios do recife e de Olinda, visando à criação do consórcio público denominado consórcio de transportes da
região metropolitana do recife – CTM
Consoante art. 241 da Constituição Federal, a “União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios disciplinarão por meio de lei os
consórcios públicos e os convênios de cooperação entre os entes federados, autorizando a gestão associada de serviços públicos, bem
como a transferência total ou parcial de encargos, serviços, pessoal e bens essenciais à continuidade dos serviços transferidos.”
No tocante à constitucionalidade material, encontra-se inserta na competência legislativa privativa do governador para legislar sobre
a criação, estruturação e atribuições das Secretarias de Estado, de órgãos e de entidades da administração pública, conforme prescrito
no art. 19, VI, da Constituição Estadual. Senão, vejamos:

“Art. 19. A iniciativa das leis complementares e ordinárias cabe a qualquer membro ou Comissão da Assembléia Legislativa,
ao Governador, ao Tribunal de Justiça, ao Tribunal de Contas, ao Procurador-Geral da Justiça e aos cidadãos, nos casos e
formas previstos nesta Constituição.

§ 1º É da competência privativa do Governador a iniciativa das leis que disponham sobre:
....................................................................................

VI - criação, estruturação e atribuições das Secretarias de Estado, de órgãos e de entidades da administração pública . ;”

Por fim, registre-se que inexistem nas disposições do Projeto de Lei, ora em análise, quaisquer vícios de inconstitucionalidade ou
ilegalidade.
Diante do exposto, opino no sentido de que o parecer desta Comissão de Constituição, Legislação e Justiça seja pela aprovação do
Projeto de Lei Ordinária Nº 1549/2020, de autoria do Governador do Estado.

3. Conclusão

Ante o exposto, tendo em vista as considerações expendidas pelo relator, opinamos pela aprovação do Projeto de Lei Ordinária nº
1549/2020, de autoria do Governador do Estado.

Sala de Comissão de Constituição, Legislação e Justiça, em 19 de Outubro de 2020

Waldemar Borges
Presidente

Favoráveis
Tony Gel João PauloRelator(a)

Antônio Moraes Joaquim Lira

PARECER Nº 004252/2020
PROJETO DE LEI ORDINÁRIA Nº 1550/2020
AUTORIA: DEPUTADO ISALTINO NASCIMENTO

PROPOSIÇÃO QUE DECLARA MESTRE SALU
COMO PATRONO DOS MARACATUS DE BAQUE
SOLTO (MARACATUS RURAIS) DE
PERNAMBUCO. MATÉRIA INSERTA NA
COMPETÊNCIA LEGISLATIVA REMANESCENTE
DOS ESTADOS-MEMBROS, NOS TERMOS DO
ART. 25, §1º, DA CONSTITUIÇÃO DA
REPÚBLICA. INICIATIVA PARLAMENTAR, VIDE
ART. 19, CAPUT , DA CONSTITUIÇÃO
ESTADUAL. INEXISTÊNCIA DE VÍCIOS DE
INCONSTITUCIONALIDADE, ILEGALIDADE OU
ANTIJURIDICIDADE. PELA APROVAÇÃO
OBSERVADA A EMENDA MODIFICATIVA DESTE
COLEGIADO.

1. RELATÓRIO

É submetido à apreciação desta Comissão de Constituição, Legislação e Justiça (CCLJ), para análise e emissão de parecer, o Projeto de
Lei Ordinária (PLO) nº 1550/2020, de autoria do Deputado Isaltino Nascimento, com o objetivo de declarar “Manoel Salustiano Soares
(Mestre Salu) Patrono dos Maracatus de Baque Solto (Maracatus Rurais) de Pernambuco” .
O Projeto de Lei em análise tramita nesta Assembleia Legislativa pelo regime ordinário, conforme inciso III do art. 223 do Regimento
Interno (RI) desta Casa.
É o relatório.

2. PARECER DO RELATOR

Nos termos do art. 94, I, do Regimento Interno desta Assembleia Legislativa, compete a Comissão de Constituição, Legislação e Justiça
dizer sobre a constitucionalidade, legalidade e juridicidade das matérias submetidas a sua apreciação.
Proposição fundamentada no artigo 19, caput , da Constituição Estadual, e no art. 194, I, do Regimento Interno desta Casa, uma vez que
o Deputado Estadual detém competência legislativa para apresentar projetos de leis ordinárias.
Matéria que se insere na competência legislativa dos Estados-membros, conforme art. 25, § 1º, da Constituição da República:

Art. 25. Os Estados organizam-se e regem-se pelas Constituições e leis que adotarem, observados os princípios desta
Constituição.
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§ 1º São reservadas aos Estados as competências que não lhes sejam vedadas por esta Constituição.

Competência remanescente significa tudo que sobra, o restante. É aquela em que a Constituição Federal ficou silente, não atribuiu a
ninguém. Assim, quando não atribuída a outros entes e não contraria a própria Carta Magna a competência de determinado assunto,
esta competência deve ser exercida pelo ESTADO.
Neste sentido, nos ensina o constitucionalista José Afonso da Silva:

“Quanto à forma (ou o processo de sua distribuição), a competência será: (a) enumerada, ou expressa, quando
estabelecida de modo explícito, direto, pela Constituição para determinada entidade (arts. 21 e 22, p. ex.); (b)
reservada ou remanescente e residual, a que compreende toda matéria não expressamente incluída numa
enumeração, reputando-se sinônimas as expressões reservada e remanescente com o significado de competência
que sobra a uma entidade após a enumeração da competência da outra (art.25, §1º: cabem aos Estados as
competências não vedadas pela Constituição), enquanto a competência residual consiste no eventual resíduo que
reste após enumerar a competência de todas as unidades, como na matéria tributária, em que a competência residual
– a que eventualmente possa surgir apesar da enumeração exaustiva – cabe à União (art. 154, I).” (in Curso de Direito
Constitucional Positivo, Ed. Malheiros, 38ª ed., 2015, p.484). . (Curso de Direito Constitucional Positivo, Ed. Malheiros, 38ª
ed., 2015, p.484).

Assim, uma vez que o conteúdo exposto na Proposição não se encontra no rol exclusivo da competência da União e dos Municípios,
forçoso considerá-la inserta na competência remanescente dos Estados, nos termos art. 25, §1º, da Constituição Federal.
Desse modo, como demonstrado anteriormente, a iniciativa parlamentar encontra fundamento no art. 19, caput , da Constituição
Estadual, e no art. 194, I, do Regimento Interno desta Casa Legislativa.
Entretanto, com o fim de adequar a redação do presente projeto às prescrições da Lei Complementar Estadual nº171/2011, propõe-se
a aprovação de Emenda Modificativa, nos termos que seguem:

EMENDA MODIFICATIVA N° 01/2020
AO PROJETO DE LEI ORDINÁRIA Nº 1550/2020.

Altera a redação da ementa e do art. 1º do Projeto
de Lei Ordinária nº 1550/2020, de autoria do
Deputado Isaltino Nascimento.

Art. 1º O art. 1º do Projeto de Lei Ordinária nº 1550/2020 passa a ter a seguinte redação:

“Declara Manoel Salustiano Soares (Mestre Salu) Patrono dos Maracatus de Baque Solto (Maracatus Rurais) no Estado
de Pernambuco. ”

Art. 2º O art. 1º do Projeto de Lei Ordinária nº 1550/2020 passa a ter a seguinte redação:

“Art. 1º Fica Manoel Salustiano Soares (Mestre Salu) declarado Patrono dos Maracatus de Baque Solto (Maracatus
Rurais) no Estado de Pernambuco. ”

Feitas essas considerações, ausentes vícios de inconstitucionalidade, ilegalidade ou antijuridicidade, o parecer do relator é pela
aprovação do Projeto de Lei Ordinária nº 1550/2020, de autoria do Deputado Isaltino Nascimento, observada a Emenda Modificativa
acima proposta.

3. CONCLUSÃO DA COMISSÃO

Diante do exposto, tendo em vista as considerações expendidas pelo relator, a Comissão de Constituição, Legislação e Justiça, por seus
membros infra-assinados, opina pela aprovação do Projeto de Lei Ordinária nº 1550/2020, de autoria do Deputado Isaltino Nascimento,
com observância à Emenda Modificativa deste Colegiado.

Sala de Comissão de Constituição, Legislação e Justiça, em 19 de Outubro de 2020

Waldemar Borges
Presidente

Favoráveis
Tony Gel João Paulo

Antônio MoraesRelator(a) Joaquim Lira

PARECER Nº 004253/2020
PROJETO DE LEI ORDINÁRIA Nº 1554/2020
AUTORIA: DEPUTADO GUSTAVO GOUVEIA

PROPOSIÇÃO QUE ALTERAR A LEI Nº 16.241,
DE 14 DE DEZEMBRO DE 2017, QUE CRIA O
CALENDÁRIO OFICIAL DE EVENTOS E DATAS
COMEMORATIVAS DO ESTADO DE
PERNAMBUCO, DEFINE, FIXA CRITÉRIOS E
CONSOLIDA AS LEIS QUE INSTITUÍRAM
EVENTOS E DATAS COMEMORATIVAS
ESTADUAIS, A FIM DE INSTITUIR O DIA
ESTADUAL DE COMBATE AO ASSÉDIO
SEXUAL NOS MEIOS DE TRANSPORTE
COLETIVO INTERMUNICIPAL. MATÉRIA
INSERTA NA COMPETÊNCIA LEGISLATIVA
REMANESCENTE DOS ESTADOS-MEMBROS,
NOS TERMOS DO ART. 25, §1º, DA
CONSTITUIÇÃO FEDERAL. AUSÊNCIA DE
VÍCIOS DE INCONSTITUCIONALIDADE,
ILEGALIDADE OU ANTIJURIDICIDADE. PELA
APROVAÇÃO.

1. RELATÓRIO

É submetido à apreciação desta Comissão de Constituição, Legislação e Justiça o Projeto de Lei Ordinária nº 1554/2020, de autoria do
Deputado Gustavo Gouveia, que visa alterar a Lei nº 16.241, de 14 de dezembro de 2017, que cria o Calendário Oficial de Eventos e
Datas Comemorativas do Estado de Pernambuco, para “ instituir o Dia Estadual de Combate ao Assédio Sexual nos Meios de Transporte
Coletivo Intermunicipal ”.
O Projeto de Lei em análise tramita nesta Assembleia Legislativa pelo regime ordinário, conforme inciso III do art. 223 do Regimento
Interno.
É o relatório.

2. PARECER DO RELATOR

Nos termos do art. 94, I, do Regimento Interno desta Assembleia Legislativa, compete a Comissão de Constituição, Legislação e Justiça
dizer sobre a constitucionalidade, legalidade e juridicidade das matérias submetidas a sua apreciação.
Proposição fundamentada no artigo 19, caput , da Constituição Estadual, e no art. 194, I, do Regimento Interno desta Casa, uma vez
que o Deputado Estadual detém competência legislativa para apresentar projetos de leis ordinárias.
Matéria que se insere na competência legislativa dos Estados-membros, conforme art. 25, § 1º, da Constituição da República:

Art. 25. Os Estados organizam-se e regem-se pelas Constituições e leis que adotarem, observados os princípios
desta Constituição.

§ 1º São reservadas aos Estados as competências que não lhes sejam vedadas por esta Constituição.

Competência remanescente significa tudo que sobra, o restante. É aquela em que a Constituição Federal ficou silente, não atribuiu a
ninguém. Assim, quando não atribuída a outros entes e não contraria a própria Carta Magna a competência de determinado assunto,
esta competência deve ser exercida pelo ESTADO.
Neste sentido, nos ensina o constitucionalista José Afonso da Silva:

“Quanto à forma (ou o processo de sua distribuição), a competência será: (a) enumerada, ou expressa, quando
estabelecida de modo explícito, direto, pela Constituição para determinada entidade (arts. 21 e 22, p. ex.); (b)

reservada ou remanescente e residual, a que compreende toda matéria não expressamente incluída numa
enumeração, reputando-se sinônimas as expressões reservada e remanescente com o significado de competência
que sobra a uma entidade após a enumeração da competência da outra (art.25, §1º: cabem aos Estados as
competências não vedadas pela Constituição), enquanto a competência residual consiste no eventual resíduo que
reste após enumerar a competência de todas as unidades, como na matéria tributária, em que a competência residual
– a que eventualmente possa surgir apesar da enumeração exaustiva – cabe à União (art. 154, I).” (in Curso de Direito
Constitucional Positivo, Ed. Malheiros, 38ª ed., 2015, p.484). . (Curso de Direito Constitucional Positivo, Ed. Malheiros, 38ª
ed., 2015, p.484).

Assim, uma vez que o conteúdo exposto na Proposição não se encontra no rol exclusivo da competência da União e dos Municípios,
forçoso considerá-la inserta na competência remanescente dos Estados, nos termos art. 25, §1º, da Constituição Federal.
Feitas essas considerações, ausentes vícios de inconstitucionalidade, ilegalidade ou antijuridicidade, o parecer do relator é
pela aprovação do Projeto de Lei Ordinária nº 1554/2020, de autoria do Deputado Gustavo Gouveia.

3. CONCLUSÃO DA COMISSÃO

Diante do exposto, tendo em vista as considerações expendidas pelo relator, a Comissão de Constituição, Legislação e Justiça, por seus
membros infra-assinados, opina pela aprovação do Projeto de Lei Ordinária nº 1554/2020, de autoria do Deputado Gustavo Gouveia.

Sala de Comissão de Constituição, Legislação e Justiça, em 19 de Outubro de 2020

Waldemar Borges
Presidente

Favoráveis
Tony Gel João Paulo

Antônio Moraes Joaquim LiraRelator(a)

PARECER Nº 004254/2020
PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 1582/2020
AUTORIA: GOVERNADOR DO ESTADO

PROPOSIÇÃO QUE VISA ALTERAR A LEI
COMPLEMENTAR Nº 362, DE 22 DE JUNHO DE
2017, QUE INSTITUI O PROGRAMA ESPECIAL
DE RECUPERAÇÃO DE CRÉDITOS
TRIBUTÁRIOS - PERC, RELATIVAMENTE À
CONCESSÃO DE NOVO PROGRAMA. MATÉRIA
INSERTA NA COMPETÊNCIA LEGISLATIVA
CONCORRENTE DA UNIÃO, ESTADOS E
DISTRITO FEDERAL PARA DISPOR SOBRE
DIREITO TRIBUTÁRIO, CONFORME
PRESCRITO NO ART. 24, I, DA CONSTITUIÇÃO
FEDERAL. INICIATIVA PRIVATIVA DO
GOVERNADOR DO ESTADO, CONFORME
ESTABELECE O ART. 19, § 1º, I, DA
CONSTITUIÇÃO ESTADUAL. INEXISTÊNCIA DE
VÍCIOS DE INCONSTITUCIONALIDADE OU
ILEGALIDADE. PELA APROVAÇÃO.

1. RELATÓRIO

Vem a esta Comissão de Constituição, Legislação e Justiça, para análise e emissão de parecer, o Projeto de Lei Complementar nº
1582/2020, de autoria do Governador do Estado, que visa alterar a Lei Complementar nº 362, de 22 de junho de 2017, que institui o
Programa Especial de Recuperação de Créditos Tributários - PERC, relativamente à concessão de novo programa.
Consoante mensagem governamental nº 60/2020, in verbis:

“Senhor Presidente,
Submeto à apreciação dessa Casa o Projeto de Lei Complementar anexo, que tem por objetivo alterar a Lei Complementar
nº 362, de 22 de junho de 2017, que institui o Programa Especial de Recuperação de Créditos Tributários – PERC.
A medida visa a flexibilizar a vedação prevista no art. 9º da mencionada Lei Complementar, de modo a permitir
a concessão de novo programa de recuperação de créditos tributários exclusivamente quando motivado pelo
estado de calamidade pública declarado pelo Estado de Pernambuco para enfrentamento à pandemia da Covid-
19.
Na certeza de contar com o indispensável apoio para a apreciação do mencionado Projeto, aproveito a oportunidade para
renovar a Vossa Excelência e Ilustres Deputados protestos de elevado apreço e distinta consideração, solicitando, ainda, a
adoção do regime de urgência previsto no art. 21 da Constituição do Estado.”

A proposição tramita em regime de urgência, conforme dispõe o art. 21 da Constituição Estadual.

2. PARECER DO RELATOR

A proposição vem arrimada no art. 19, caput, da Constituição do Estado e no art. 194, II, do Regimento Interno desta Assembleia
Legislativa.
A proposição tem a finalidade de criar uma exceção ao disposto no art. 9º da Lei Complementar nº 362, de 22 de junho de 2017, a qual
veda a concessão de um novo programa de recuperação de créditos tributários ou fiscais, durante num período de 10 (dez) anos, para
permitir a concessão de novo programa de recuperação de créditos tributários, tendo em vista o estado de calamidade pública
causado pela pandemia do novo coronavírus (covid-19). 
No tocante à competência material, a proposição se encontra inserta na competência legislativa concorrente da União, Estados e Distrito
Federal para dispor sobre direito tributário, conforme prescrito no art. 24, I, da Constituição Federal. Senão, vejamos:

“Art. 24. Compete à União, aos Estados e ao Distrito Federal legislar concorrentemente sobre:

I - direito tributário, financeiro, penitenciário, econômico e urbanístico;
.................................................................................................................”

Por outro lado, a sua iniciativa é privativa do Governador do Estado, conforme determina o art. 19, § 1º, I, da Constituição Estadual, in
verbis:

“Art. 19. A iniciativa das leis complementares e ordinárias cabe a qualquer membro ou Comissão da Assembléia Legislativa,
ao Governador, ao Tribunal de Justiça, ao Tribunal de Contas, ao Procurador-Geral da Justiça e aos cidadãos, nos casos e
formas previstos nesta Constituição.

§ 1º É da competência privativa do Governador a iniciativa das leis que disponham sobre:

I - plano plurianual, diretrizes orçamentárias, orçamento e matéria tributária;
..................................................................................................................”

Por fim, registre-se que inexistem nas disposições do Projeto de Lei, ora em análise, quaisquer vícios de inconstitucionalidade ou
ilegalidade.
Diante do exposto, opino no sentido de que o parecer desta Comissão de Constituição, Legislação e Justiça seja pela aprovação do
Projeto de Lei Complementar nº 1582/2020, de autoria do Governador do Estado.

3. CONCLUSÃO DA COMISSÃO

Diante do exposto, tendo em vista as considerações expendidas pelo Relator, a CCLJ, por seus membros infra-assinados, opina pela
aprovação do Projeto de Lei Complementar nº 1582/2020, de autoria do Governador do Estado.

Sala de Comissão de Constituição, Legislação e Justiça, em 19 de Outubro de 2020

Waldemar Borges
Presidente

Favoráveis
Tony Gel João Paulo

Antônio Moraes Joaquim LiraRelator(a)


